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INTRODUÇÃO

A política fiscal, assim como outras políticas de governo, deve direcionar-se para as

aspirações da sociedade, consubstanciadas num melhor padrão de vida. Perseguir esse

objetivo, entretanto, envolve "deixar disponível para o desenvolvimento econômico o fluxo

máximo de recursos materiais e humanos, considerando a exigência mínima de consumo

presente", Heller (1975,5). Grosso modo, isso não se distancia dos objetivos econômicos de

eficiência alocativa e de estabilidade do emprego, pois muitos dos entraves provocados por

políticas fiscais equivocadas refletem-se na formação de capital e na ampliação do mercado

de trabalho, elementos chave para o crescimento e o bem-estar.

Em muitos países, justifica-se pela taxação positiva aplicada ao processo de

formação de capital a elevada participação média do consumo na renda. Como agravante,

não raro boa parcela da escassa poupança privada é absorvida pelo governo, perpetuando

um círculo vicioso com baixa renda, alta propensão a consumir, baixa acumulação de

capital produtivo, baixa renda. Uma política fiscal favorável ao investimento, portanto, não

somente deve maximizar a poupança, mas principalmente minimizar as interferências nos

incentivos que direcionam a aplicação dessa poupança em bens produtivos.

Menos acentuada do que em relação ao capital, mas não sem importância, é a

influência dos impostos sobre o trabalho. Para Meade (1978,24), "os efeitos líquidos do

imposto de renda sobre a oferta de trabalho são de pouca importância", mas com referência

à economia inglesa. Ainda assim, ressalta que outros fatores, como "benefícios sociais",

pesam na hora da decisão de trabalhar. Pode ocorrer, entretanto, que os benefícios sociais

(no Brasil intitulados contribuições sociais) sejam recolhidos pelas empresas, mas apenas

parcialmente repassados aos trabalhadores. Em tal situação, os benefícios sociais tornam-se

parceiros dos impostos na construção da cunha entre os valores pagos pelas firmas (custos)

e os recebidos pelos trabalhadores (retornos), quer dizer, também desincentivam o trabalho.

As supracitadas ineficiências provocadas pelos sistemas tributários nos mercados de

capital e de trabalho podem ser diferenciadas como "efeito renda" ou "efeito substituição".



De um lado, impostos sempre reduzem a renda disponível, perda que poderia ser

compensada com um pouco mais de trabalho, de modo a restabelecer o bem-estar ou a

renda (efeito renda). De outro, uma alíquota marginal maior reduz o ganho por cada hora

adicional de trabalho, elevando a propensão a trocar trabalho por lazer, ou poupança por

consumo (efeito substituição). A rigor, entretanto, o efeito renda não é sinônimo de

ineficiência, pois representa o inevitável ônus da manutenção do Estado, a ser suportado

pela sociedade. De modo contrário, ao efeito substituição sempre estarão associadas

ineficiências.

Não há como fugir ao dispêndio governamental, mas há maneiras alternativas de se

atender a um determinado nível de arrecadação, com diferentes impactos sobre os

incentivos econômicos à poupança e ao trabalho. De um lado, minimizar esse impactos

significa evitar o efeito substituição, que por sua vez significa evitar as altas alíquotas. Por

outro lado, a estabilidade da receita do setor público é condição indispensável ao bom

funcionamento da economia, mas minimizar a instabilidade significa minimizar o efeito

renda. Ambas as otimizações são facilitadas pelos sistemas que optam por bases de

incidência abrangentes. Primeiro, porque arrecadar um montante fixo, aplicando baixas

alíquotas sobre largas bases, causa menos distorções nos mercados do que recolher o

mesmo montante concentrando altas alíquotas em poucas atividades. Segundo, porque a

possibilidade de ocorrer um choque na receita pública é menor.

À vista do exposto, pode-se inferir que estruturas tributárias pouco distorcivas e

crescimento estão positivamente correlacionados, que uma reforma fiscal que reduza

distorções nos mercados, dado a impossibilidade prática de eliminá-las, contribui

sobremaneira para o crescimento e, em última instância, para o avanço do bem-estar. Com

isso não se advoga a neutralidade absoluta. A política fiscal poderia ser não-neutra quando

tal fosse necessário ao alcance de objetivos específicos, por exemplo, estímulo às

exportações ou redistribuição de renda. Limitações como essas, entretanto, não

inviabilizam uma reforma que busque minimizar o fardo resultante das transferências de

recursos para o setor público.



No caso específico do Brasil, crescimento e reforma fiscal são questões que a partir

da implementação do Plano Real, ora em seu terceiro ano de execução, têm ocupado

espaços crescentes no debate econômico. Primeiro porque às defeituosas incidências dos

impostos e contribuições atribui-se boa parte da culpa pelas ineficiências da economia

brasileira. Segundo porque há consenso de que o equacionamento do problema de

desequilíbrio das contas públicas é condição necessária à sobrevivência do Plano Real, e à

entrada do Brasil num período de crescimento sustentado.

Com ênfase nas baixas taxas de crescimento que o País tem experimentado, mas

sem descuidar do orçamento público, nos últimos anos observou-se esforços no sentido de

encontrar uma proposta de reforma capaz de suavizar os entraves ao crescimento

provocados pela estrutura fiscal. Este trabalho destina-se a avaliar, qualitativa e

quantitativamente, algumas delas, em particular a proposta de emenda à constituição de

autoria da Comissão Executiva de Reforma Fiscal e a de autoria do Deputado Luiz Roberto

Ponte. Além disso, analisam-se outras alternativas, bem como os impactos de possíveis

decisões govenamentais de reequilibrar orçamento pelo aumento na arrecadação.

O instrumental utilizado no desenvolvimento do trabalho deve-se a Kydland e

Prescott (1982), pois, entre outros méritos, permite tratar simultaneamente questões fiscais

e de crescimento. Essa tecnologia, popularizada como "experimento computacional",

consiste basicamente na utilização de simulações de modelos macroeconômicos para

estimar, por exemplo, os efeitos que mudanças na política tributária ou que uma abertura

econômica podem ocasionar numa economia cujas instituições atendam aos pressupostos

do modelo de crescimento neoclássico.

Para tanto, além desta introdução, constróem-se cinco seções. Na primeira,

desenha-se o contexto econômico e se apresenta o modelo estilizado com o qual se pretende

reproduzir os pontos relevantes, para o estudo, da economia brasileira. Esse modelo é uma

variante em tempo discreto do modelo neoclássico de acumulação de capital, com setor

público, onde o governo é descrito por uma seqüência de transferências e de impostos sobre

consumo, investimento, renda do capital e/ou renda do trabalho. Na produção do único bem



da economia as firmas competitivas empregam somente os fatores capital e trabalho. Dados

os preços e a política fiscal, as pessoas demandam esse bem, destinando-o ao consumo ou à

poupança, ao mesmo tempo em que alocam o tempo disponível em trabalho e lazer. Através

dessas decisões é que se determinam as implicações do modelo no produto e no bem-estar.

A seção 2 consta de duas partes. Na primeira promove-se a transposição da estrutura

tributária real para a do modelo, agrupando o sem-número de impostos e contribuições hoje

cobrados nos quatro tipos contemplados no modelo. Na segunda está a calibração, etapa

preliminar à simulação, que consiste na fixação dos parâmetros de política fiscal, de

preferências e de tecnologia, de modo a tornar o modelo apto a reproduzir satisfatoriamente

a economia.

Na terceira seção apresentam-se os cenários esperados, em termos de estrutura

fiscal, para as propostas de reforma tributária estudadas. Na quarta seção estão os resultados

das simulações, em termos de variáveis macroeconômicas e de bem-estar, bem como as

respectivas análises e interpretações. A quinta e última seção constitui-se das considerações

finais.



1. MODELO

A economia artificial constitui-se de uma variante tempo discreto do

modelo neoclássico de acumulação de capital com economia fechada, governo,

população e tecnologia constantes, e agentes representativos. Na produção do único

bem, empregam-se os fatores capital e trabalho. As pessoas, ao demandarem esse bem,

destinam-no ao consumo ou a poupança, e ao mesmo tempo, como lhes convém alocam

o tempo no lazer ou no trabalho.

No período inicial, assume-se que o governo já decidiu, e deu pleno

conhecimento aos agentes econômicos (firmas e indivíduos), que política fiscal

praticará. Para excluir possíveis influências da despesa pública nas decisões dos agentes,

e enfatizar o impacto da estrutura tributária, admite-se que o governo transfere de forma

"lump-sum" o produto da arrecadação de impostos. Dessa forma, sob a hipótese de

equilíbrio entre receitas e despesas, a restrição orçamantária do governo no período "t" é

dada por

(1.1) xcCt + Tjlt + xhwthtL + xkrtKt - V,,

onde Ct , 1, , L , K, e V, representam, respectivamente, população, agregados do

consumo, investimento bruto, população, estoque de capital de início de período e

transferências; wt e rt representam o salário real horário e o a taxa de retorno do

capital emprestado. Já xc ,x, , xh e xk são variáveis de política fiscal, nessa ordem,

alíquotas de impostos sobre consumo, investimento, renda do trabalho e renda do

capital.

Os indivíduos (agentes representativos) vivem infinitos períodos; a eles

pertence a totalidade do capital; sobrevivem da prestação de serviços do trabalho às

firmas, do aluguel de bens de capital e das transferências governamentais. Além disso,

dividem os dispêndios entre consumo e poupança de forma que

(1.2) (1 + xc)ct + (1 + Xi)it < (1 - xh)wtht + (1 - xk)rtkt + vt



represente o conjunto de possibilidades do i-ésimo indivíduo no período "t". Onde ct,

it , ht , kt e vt representam, respectivamente, consumo, investimento bruto, horas de

trabalho, estoque de capital de início de período e transferências por pessoa. A

desigualdade (1.2) diz que os gastos com consumo e investimento não podem exceder à

renda.

Admite-se também que no período inicial (período zero) cada agente

representativo seja dotado com k0 (k0 * 0) unidades de capital . Por outro lado, a

normalização do tempo implica que a cada período

(1.3) ht + lt = l,

onde lt representa a fração do tempo gasta em lazer.

A função utilidade instantânea, critério pelo qual uma pessoa decide entre

dois conjuntos de bens o que mais lhe agrada, comum a todos os indivíduos, é dada por

(1.4) U(ct,lt) = In ct + A In l,1.

(1.5) U(co,lo,c1,l1,c2,l2,C3,l3,...) = ^"=o pl U(ct,lt), 0<p<l2, representa a função

utilidade.

A função (1.4) diz que o agente obtém utilidade do consumo e do lazer, que

os dois são bens normais (aumentam junto com a renda) e que a utilidade marginal

decresce com o nível de ambos. Já (1.5) diz que os agentes somam o fluxo de utilidade

porporcionado pela utilidade instantânea a cada período, ponderando as parcelas por

potências crescentes do fator de desconto P, de modo que quanto mais distante o

período, menor sua participação na utilidade total do agente.

A não-saciedade local3 característica da função (1.4) - utilidade marginal

positiva - faz com que as pessoas optem por consumir o máximo permitido, tornado

ativa a desigualdade (1.2), ou seja

1 Observe-se que Uc>0 ; U,>0 ; Ucc<0 ; U,,<0 ; Uc,>0 ; U,c>0 ; Uc (0,lt) = oo ; U, (ct,0) = co (U; e Un

representando as derivadas de primeira e segunda ordem).

2 Supondo-se (3=1/(1+ p), p seria a taxa de desconto subjetiva intertemporal.

3 Sobre o assunto ver, por exemplo, Varian (1992,98)



(1.6) (1 + Tc)Gt + (1 + Tj)it = (1 - Th)wtht + (1 - Tk)rtkt + Vt .

A tecnologia, por hipótese constante, é tal que o produto agregado Yt seja

Cobb-Douglas

(1.7) Yt = F(Kt,Lht) = Kte (Lht)'"e, onde 9 representa a participação do capital na

renda. Identicamente, o produto per-capita (yt) é dada por

(1.8) yt = f(kt,ht) = kty-e.

O capital está ligado ao investimento (ou desinvestimento) por

(1.9) Kt+1 = (l - ô)Kt + It, 0<ô<l ou

kt+l = (l-ô)kt + it, onde 8 representa a taxa de depreciação.

As hipóteses de constância da população e da tecnologia visam tão somente

tornar o processo algébrico mais fácil. Caso contrário, a única alteração relevante é que,

na solução do modelo, ao invés da trajetória ótima que atingisse um ponto de equilíbrio

estacionário, buscar-se-ia aquela que chegasse a um ponto a partir do qual haveria

crescimento equilibrado. Como nesse último caso não haveria ganhos para a análise de

impactos advindos de mudanças na política tributária, optou-se pela simplificação.

O modelo também comtempla a existência de taxa de juros, portanto, deve

haver mercado de títulos. Para tanto, assume-se que o estoque de capital "Kt" englobe

capital físico e títulos privados, substitutos perfeitos no portfólio dos agentes (os

mutuantes não consideram a possibilidade de insolvência dos mutuários).

Por outro lado, válida a Equivalência Ricardiana, à alocação de recursos

pelos agentes não importaria se o governo financiasse seus gastos através de títulos ou

de impostos "lump-sum" . A vista disso, uma maneira alternativa de se pensar a

introdução de títulos no modelo seria por meio das transferências agregadas "Vt", sem

nenhum prejuízo para os resultados.

4 Observe-se que Fk>0 ; Fh>0 ; Fkk<0 ; Fhh<0 ; Fkl>0 ; F,k>0.

5 Sobre o assunto ver, por exemplo, Blanchard e Fischer (1992,56)



Equilíbrio Competitivo

Situação em que a taxa marginal de substituição, assim como a taxa

marginal de transformação, igualam-se à razão entre os preços brutos (considerados os

impostos). Isso engloba a existência de funções de política para consumo, investimento

e oferta de trabalho dependendo exclusivamente do estoque de capital, quer dizer, tem-

seCt = C(Kt),It = I(Kt)eHt = H(Kt).

De outra forma, utilizando-se a linguagem de programação dinâmica, é o

mesmo que dizer que as decisões (as escolhas dos agentes) podem ser tomadas como

função apenas das variáveis de estado (aquelas cujos valores, a cada período,

independem das escolhas aí realizadas), as quais contêm informação suficiente sobre a

posição em que a economia se encontra.

No modelo em questão, a única variável de estado é o estoque de capital.

Observe-se, entretanto, que embora num período qualquer seu valor independa das

escolhas dos agentes naquele período, a sua trajetória também é determinada pelo

modelo, sendo por isso denominada uma variável de estado endógena. Basta lembrar

que o investimento é um fluxo que alimenta o estoque de capital. Como k0 é dado e a

cada período os agentes escolhem o investimento, a trajetória do capital está atrelada às

decisões dos agentes.

Problema das Firmas

Firma competitivas tomam preços como dados, assim, confrontam-se com

um problema estático bastante simples, qual seja, escolher a cada período as quantidades

de insumos e produto que maximizam o lucro. Algebricamente, cada uma das j-ésimas

firmas resolve:

(1.10) máx (kf )e(hf)(1"e)-rtk?-wthf,

sendo o preço do produto a unidade de conta; ^, a demanda por capital; n?, a demanda

por trabalho. Para tecnologias com retornos constantes de escala, não há perda de



generalidade em se trabalhar com uma única firma competitiva , portanto, resolver

(1.10) eqüivale a resolver

(1.11) máx F(Kt,Lht) - rtKt - wtLht.

As condições necessárias e suficientes para a solução de (1.11) são

(1.12) Fk (Kt,Lht) = rt = 9 Kt m) (Lht)°"e)

Fh(Kt,Lh,)= wt= (l-9)Kte(Lht)(-e).

Multiplicadas, respectivamente, por ( 1/ (L)(1"e)) e ( 1 / (L)("e) ), resultam em

(1.13) fk (kt,ht) = rt = 9 kt ((M) ht(1"e)

fh(kt,ht) = wt = (l-G)kteht(-e).

As equações (1.12) dizem que firmas competitivas alteram a proporção demandada dos

fatores se, e somente se, o mesmo ocorrer com os preços relativos (razão r/w) ou com a

tecnologia (parâmetro 9). A decisão do governo quanto a alíquotas de impostos,

portanto, diretamente em nada interfere no comportamento das firmas. Adicionalmente,

(1.12) asseguram a nulidade do lucro econômico, o faturamento cobre exatamente o

custo dos fatores.

Problema das Famílias

Os indivíduos, ao contrário das firmas, resolvem um problema dinâmico,

muito embora também tomem preços e alíquotas de impostos como dados. Escolhem as

seqüências de consumo e de lazer que maximizam a função utilidade (1.5),

obedecidas as restrições (1.3) e (1.6), bem como consideradas as hipóteses sobre o

capital inicial e sobre a lei de movimento do capital (1.9). Para um "t" genérico

máx {P'U(ct)lt) + [3t+ 'U(ct+ ,,lt+,) + pt + 2U(ct + 2,lt + 2) + ...+

P\[(l - Th)Wtht + (1 - Tk)r,kt + Vt - (1 + TC)C, - (1 + Ti)Ít] +

Pt+V,[(l-Th)wt+Iht+1+(1 -Tk)rt+lkt+1 + vt+1-(l +Tc)ct+1-(1+Ti)it+1]+....}

6 Sobre o assunto ver, por exemplo, Simonsen (1983,11)



sujeito à: kj+1 — (l-ô)kj + ij,

(1 + Tc)Cj + (1 + T,)ij = (1 - Th)Wjhj + (1 - Tk)rjkj + Vj .

A única solução, cuja existência é garantida pela concavidade estrita da

função utilidade, pode ser construída tanto pelo método de Bellman quanto pelo método

de Euler . As condições necessárias e suficientes são

(1.14) Uc = A,t(l+Tc);

(1.15) U, = M1-Th)wt;

(1.16) P Xt+

(1.17) lim

t-»oo

onde se interpreta o multiplicador de Lagrange \ como utilidade marginal da riqueza.

A condição (1.14) diz que, na trajetória ótima, a utilidade marginal do

consumo iguala-se à utilidade marginal da riqueza, multiplicada pelo custo de uma

unidade de consumo. Identicamente, a equação (1.15) diz que no ótimo do agente a

utilidade marginal do lazer iguala-se à utilidade marginal da riqueza, ponderada pelo

custo de uma unidade de lazer ou valor de uma unidade de trabalho. Já (1.16) diz que a

escolha ótima do agente deve ser tal que o valor marginal da riqueza amanhã,

descontado pela taxa de desconto subjetiva intertemporal, iguala-se ao valor marginal da

riqueza hoje, ponderado pela taxa de retorno do capital, líquida de impostos e da

depreciação. A condição de transversalidade (1.17) diz que o valor presente do estoque

de capital no final do período (t —> oo) deve ser nulo, pois se assim não o fosse, dado que

o investimento é reversível, o agente desperdiçaria bens capazes de elevar seu

bem-estar.

Das equações (1.14) e (1.15) chega-se a

7 Sobre o assunto ver, por exemplo, Araújo (1993) ou Stockey, Lucas e Prescott (1989)
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(1.18) Uc (ct,lt) / U, (ct,lt) = (1 + xc) / (1 - xh) wt,

e das equações (1.14) e (1.16), a

(1.19) Uc (ct+1,lt+ ,) / Uc (Ct.10 - (1+Xi) / P [(l-xk) r,+ , + (1+Tj) (l-ô)].

A expressão (1.18) explica sob que condições as pessoas dispõem-se a trocar consumo

por lazer, função apenas dos preços dos fatores, dos parâmetros do modelo e da política

fiscal. Seguindo Atkinson (1983, 201), vale a seguinte interpretação:

Taxa Marginal de = Taxa Marginal de + Custo dos Impostos

Substituição Transformação Distorsivos

Isto é, quanto maior xc (ou xh), maior o custo dos impostos e, mantidos os preços,

menor o peso do consumo na utilidade, menor a tendência do agente de renunciar ao

lazer em favor do consumo.

A condição (1.19), por seu turno, mostra como ocorre a escolha entre

consumo presente e consumo futuro. A ela cabem duas interpretações:

a) Sempre que a produtividade marginal do capital, líquida de impostos e da

depreciação, for maior que a taxa de desconto intertemporal, o consumo cresce ao longo

da trajetória ótima;

b) Na trajetória ótima, a utilidade marginal do consumo hoje deve ser igual ao valor

presente da utilidade marginal do consumo amanhã, sendo a taxa de desconto dada por

O equilíbrio de uma economia competitiva na presença de distorções

(restrições "cash-in-advance", monopólios, impostos não "lump-sum") caracteriza-se

pela não-otimalidade de Pareto . Em tais circunstâncias, a taxa marginal de

substituição não se iguala à taxa marginal de transformação, surgem externalidades

negativas (ineficiências) que comprometem a aplicação do primeiro teorema do

bem-estar.9 No modelo em estudo, todo esse processo está sintetizado nas equação

8 Sobre o assunto ver, por exemplo, Cooley e Prescott ( 1995) ou Kydland e Prescott (1982)

9 É possível, entretanto, haver externalidades e ainda assim o equilíbrio competitivo ser ótimo de Pareto.

Ver, por exemplo, Danthine e Donaldson (1995)
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(1.17) e (1.19), as quais materializam as distorções provocadas pela intervenção

governamental.

Equilíbrio dos Mercados

A expressão abaixo

(1.20) (l+rc)Ct + (1-HcOI, = (l-xh)wtLht + O--ck)rtKt+ Vt,

nada mais representa do que o agregado da restrição orçamentária individual (1.6). Nela

substituindo a restrição orçamentária do governo, equação (1.1), o resultado é

(1.21) Ct + It= wtLht + rtKt

que vem a ser a identidade produto/renda. Por outro lado, as equações (1.7) e (1.13)

produzem

(1.22) wtLht + rtKt= Kte (Lh,)1"6.

Por fim, das equações (1.21) e (1.22) retira-se

(1.23) Q + I^K^16

que representa o equilíbrio no mercado de produto. Como pouco antes observou o

equilíbrio do setor público (1.1), restando verificar o que ocorre com o mercado de

títulos, mas este tem o equilíbrio garantido pela Lei de Walras.

Equilíbrio Estacionário

Por definição, é o estágio em que todas as variáveis reais da economia

permanecem constantes. As hipóteses assumidas na construção do modelo garantem a

convergência para um único equilíbrio estacionário . Algebrismos envolvendo a lei de

movimento do capital (1.9); as condições de ótimo para o problema das firmas,

equações (1.13); as condições de ótimo para o problema dos indivíduos, equações

Especificamente sobre o modelo neoclássico de acumulação ver, por exemplo, Araújo (1993).
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(1.18) e (1.19); condições de equilíbrio dos mercados, equações (1.3) e (1.23), permitem

computar o único equilíbrio estacionário
n

(1.24)

(1.25)

h = -xh) -xh) ] {1-

As figuras abaixo mostram as trajetórias seguidas pelo capital e pelo

trabalho até alcançarem os respectivos equilíbrio estacionários.

Figura 1.1

CONVERGÊNCIA DO MODELO - K

80 120 160 200 240

Figura 1.2

CONVERGÊNCIA 00 MODELO - H

40 BO 120 160 200 240

11 De (1.3) e do valor de w em (1.13) encontra-se uma expressão para c , assim como de (1.23) e de (1.9).

Eliminando-se c chega-se a uma expressão(*) de h em função apenas de k e dos parâmetros. Por outro

lado, ao se tomar r em (1.13) e levar em (1.19), encontra-se outra expressão (**) para h em função

apenas de k e dos parâmetros. Finalmente de (*) e de (**) conclui-se que k no equilíbrio estacionário é

constante, assim como aquelas variáveis (y , h , c , r , w e i) que em função dele variam.
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2. CALIBRAÇÃO DO MODELO

Recorrer a simulações de modelos macroeconômicos, na busca de melhor

entendimento de suas propriedades, não é fato recente, para Hansen e Heckman

(1996,91), em 1939 Timberger realizou a simulação do "Modelo da Liga das Nações".O

mesmo, todavia, não se pode dizer em relação ao uso de recursos computacionais no

desenvolvimento de tais experimentos, para Kydland e Prescott (1996,69), o ponto de

partida data de 1972, com o trabalho pioneiro de Shoven e Whalley1. Somente a partir

da publicação do trabalho seminal de Kydland e Prescott (1982), entretanto, observou-se

o alargamento do uso do computador, dentre outras finalidades, para estimar os efeitos

de abertura econômica, ou para mensurar as conseqüências sobre o bem-estar em

decorrência de mudanças na política tributária.

A verdade é que Kydland e Prescott (1982) desenvolveram uma nova

metodologia para simulação de modelos dinâmicos , ao mesmo tempo em que

introduziam na macroeconomia a técnica de calibração , procedimento necessário à

obtenção de resultados quantitativos por meio da nova metodologia. A calibração

envolve a escolha dos valores associados aos parâmetros de um modelo, de modo que

essa economia idealizada reproduza satisfatoriamente a economia real.

Para se chegar aos melhores valores dos parâmetros, alguns aspectos não

podem ser desconsiderados. Primeiro, a especificação da tecnologia de que dispõem as

firmas para produzir, assim como dos critérios pelos quais as pessoas resolvem qual

conjunto de bens mais lhe agrada, devem ser tais que se avizinhem daquelas usualmente

1 Shoven, J.B. e J. Whalley, A General Equilibrium Calculation of the Differential Taxation of Income

from Capital in the U.S., Journal of Public Economics, Novembro de 1972, 1, 281-321.

2 A motivação de Kydland e Prescott estava no fato de que, para eles, as duas tecnologias até então

adotadas para mensurar, em trabalhos empíricos, o comportamento do investimento agregado, eram

inadequadas. Na primeira, a estrutura neoclássica (empregada por Jorgeson), o principal inconveniente

residia em adotar a constância do preço relativo de consumo e investimento, independente da razão entre

a produção dos dois bens. A segunda, que admitia a existência de um único bem de capital e de custo de

ajustamento, embora eliminasse a imperfeição da estrutura neoclássica, não se coadunava com a

descoberta de que o tempo necessário para se completar um projeto de investimento não era pequeno

quando comparado aos ciclos dos negócios.

3 Gregory e Smith (1990,58) consideram que em 1937 Slutsky teria realizado uma calibração ao

comparar os coeficientes de variação do comprimento dos ciclos, em um modelo de série de tempo, com

idêntica medida obtida a partir de dados de ciclos reais.
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utilizadas em economia aplicada, ou seja, tecnologia e preferências apropriadas são as

que observam os fundamentos microeconômicos. Segundo, as trajetórias das variáveis

endógenas do modelo devem apresentar valores próximas aos exibidos pela economia

real, quer dizer, à excelência do modelo associa-se sua capacidade de reproduzir as

séries macroeconômicas.

As observações relativas ao crescimento que limitam a opção por

determinada função utilidade instantânea resumem-se a: a quantidade de horas

trabalhadas por trabalhador apresenta uma estabilidade secular; o salário real tem

crescido regularmente.

Essas delimitações implicam elasticidade de substituição entre consumo e

lazer bem próximo de um, assim, a função utilidade instantânea deve exibir elasticidade

de substituição intertemporal constante e elasticidade de substituição intratemporal

unitária. Além disso, se a utilidade instantânea é do tipo Cobb-Douglas , o peso do

consumo no bem-estar deverá avizinhar-se da fração média do tempo gasta em

atividades produtivas.

Por outro lado, condiciona-se o grau de aceitabilidade de qualquer modelo

de crescimento a que seu comportamento no longo prazo não vá de encontro a:

crescimento do produto a uma taxa relativamente constante; crescimento do estoque de

capital à taxa constante, maior que a taxa de crescimento da oferta de trabalho; taxas de

crescimento do produto e do estoque de capital aproximadamente iguais; tendência

horizontal da taxa de retorno do capital (relativamente constante). A exigência se prende

ao fato de essas regularidades do mundo real pertencerem ao grupo dos "fatos

estilizados" observados por Kaldor. Uma vez que trabalho de Kydland e Prescott é todo

voltado para o estudo de modelos de crescimento , não faria sentido uma calibragem

que levasse a resultados incompatíveis com as observações de Kaldor6.

4 Cabe observar que a função (1.4) é uma transformação monótona de uma Cobb-Douglas.

5 Precisamente, eles objetivavam dar um tratamento conjunto a crescimento e ciclos reais, mas o

arcabouço usado era o modelo de crescimento neoclássico, daí a necessidade de se observar os "fatos

estilizados" de Kaldor.

6 No modelo proposto, por hipótese, a taxa de crescimento é nula. Segundo Prescott (1986,15), Gary

Hansen mostrou que economias com crescimento flutuam da mesma forma que economias estagnadas.

Dessa forma, se a técnica de calibração é conveniente a experimentos com o primeiro tipo, também o é

no caso do segundo.
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"Freqüentemente, calibração envolve simplesmente a tarefa de calcular

algumas médias", afirmam Kydland e Prescott (1996). Fundamentado nesse

ensinamento, e sob a hipótese, forte mas inevitável, de que a economia brasileira em

1995 achava-se próximo do equilíbrio estacionário, proceder-se-á logo adiante a

calibragem do modelo. Parâmetros de política fiscal serão apresentados na sub-seção

2.2; parâmetros tecnológicos e de preferências, na sub-seção 2.3. Antes, porém, uma

etapa intermediária, na sub-seção 2.1 promove-se a transposição da estrutura tributária

real para a do modelo.

2.1 A Estrutura Tributária Atual

Esta sub-seção presta-se ao estabelecimento dos passos necessários à

transferência do sem-número de impostos e contribuições hoje existentes, para o mundo

do modelo, com apenas quatro impostos.

2.1.1 Impostos sobre a Renda do Capital

Em princípio, toda carga tributária aplicada às empresas poderia ser

repassada ao consumidor de seus bens e serviços finais, como imposto sobre consumo,

ou aos fornecedores, como imposto sobre renda do trabalho ou sobre a renda do capital.

No mundo real, entretanto, não é assim que as coisas acontecem e, como solução,

considera-se Imposto sobre a Renda do Capital (IRC) os tributos e contribuições que

diretamente (ou mais diretamente) oneraram o lucro das empresas: Imposto sobre a

Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ); Imposto sobre Renda Enviada ao Exterior, Retido na

Fonte (IRE-F); Imposto sobre a Renda do Capital, Retido na Fonte - IRC-F;

Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL); Adicional sobre Imposto de Renda de

Pessoas Jurídicas (AIR); Imposto de Renda, Outros, Retido na Fonte (IR-O-F)7;

Imposto de Renda, Acréscimos Legais, Retido na Fonte (IR-AL-F) .

O IR-O-F enquadrar-se-ia como Imposto sobre Renda do Capital, ou do Trabalho. Dado a dificuldade

fazer tal distinção, divide-se proporcional entre IRC e IRT, sendo T) [ rj = (IRC ) / (IRC + IRT ) ].Nesta

expressão, IRC e IRT representam, respectivamente, os totais arrecadados em impostos renda do capital e

do trabalho, pelos quadros 1B e 3B facilmente se conclui que r)=0,53, fração se enquadra como Imposto

sobre Renda do Capital e ( 1 - r|), como Imposto sobre Renda do Trabalho.

8 Idem
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Em um conceito abrangente de renda, o Imposto sobre Transmissão Causa

Mortis e Doação (ITCMD) e Imposto sobre Transmissão Intervivos (ITIV) também são

postos no grupo.

O consumo, a renda e a propriedade são os três mais importantes fatos

geradores, mas no modelo há somente renda e consumo. Dada essa restrição, os

impostos que penalizam a propriedade do capital físico, como Imposto sobre a

Propriedade Territorial Rural (ITR); Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana

(IPTU); Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), são includos

entre os Impostos sobre a Renda do Capital.

2.1.2 Impostos sobre a Renda do Trabalho

Engloba as subtrações aplicadas diretamente à remuneração do capital

humano: Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas (IRPF); Imposto sobre a Renda do

Trabalho, Retido na Fonte (IRT-F); Contribuição para o Plano de Seguridade Social do

Servidor (CPSS); Contribuição de Segurados (CSE); Contribuição Individual de

Segurados (CIS); Imposto de Renda, Outros, Retido na Fonte (IR-O-F); Imposto de

Renda, Acréscimos Legais, Retido na Fonte (IR-AL-F).

As firmas, todavia, ao considerarem a decisão de contratar ou não contratar

mão-de-obra, contabilizam as obrigações sociais como custos. Dessa forma obrigações

sociais cuja base de cálculo é a folha de pagamentos, tais como Contribuição de

Empresas sobre Remuneração de Empregados (CERE); Contribuição do Produtor Rural

(CPR); Contribuição para Seguro de Acidentes no Trabalho (CSAT); Contribuição para

Terceiros (CT); Contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

nada mais são do que impostos (indiretos) sobre a renda do trabalho.

2.1.3 Impostos sobre Consumo

O título é autoexplicativo, cobranças como Imposto sobre Importação (II)9;

Imposto sobre Exportação (IE)10; Imposto sobre Produtos Industrializados, Fumo e

Evidentemente que este imposto pode incidir sobre bens de capital, mas atualmente a incidência é

mínima (senão inexistente), de modo que não se comete exagero ao classificá-lo como Imposto sobre

Consumo.
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Bebidas (IPI) ; Taxas (cobradas pelo Governo Federal); Imposto sobre Vendas a

Varejo de Combustíveis (IVVC); Imposto sobre Serviços (ISS); Outras, Receitas

Administradas (O-RA)11; Contribuição para o FUNDAF; Taxas, Custas e Mora de

Governos Estaduais (T/C/M) classificam-se como imposto sobre consumo.

Note-se que, consumo em seu conceito abrangente engloba bens e serviços

finais consumidos por empresas e famílias, ou seja, esse conceito "fiscal" eqüivale a

consumo mais investimentos no conceito "econômico". Por exemplo, em se tratando do

Imposto sobre Produtos Industrializados (exceto fumo e bebidas), do Imposto sobre

Operações Financeiras, do Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira, Imposto

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, não há como computar rigorosamente o

que seja imposto sobre consumo ou imposto sobre investimento. Como solução dividiu-

se a arrecadação proporcionalmente à participação média do consumo (0,8045) e do

investimento (0,1955) no Produto Interno Bruto (conforme mostrado no Apêndice A).

As contribuições sociais cuja base de incidência é o faturamento, na verdade

são impostos sobre vendas. Dessa forma, a Contribuição para Financiamento da

Seguridade Social (COFINS/FINSOCIAL) e a Contribuição para Programa de

Integração Social (PIS/PASEP), obedecendo o mesmo critério mensurado no parágrofo

anterior, serão classificadas como imposto sobre consumo ou sobre investimento.

2.1.4 Impostos sobre Investimento

Aqueles que incidem sobre consumo no sentido abrangente, conforme

explicado ainda há pouco, terão 19,55% de sua arrecadação considerada imposto sobre

investimento, quais sejam, IPI°, IOF, IPMF, ICMS, COFINS/FINSOCIAL e

PIS/PASEP.

Como o modelo é de uma economia fechada, este imposto pode ser visto como pago pelo consumidor

residente em outro país

Inclui dentre outros, Adicional de Tarifas Portuárias, Adicional sobre Passagens Aéreas Domésticas,

Cota-Parte do Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante, Cota-Parte Compensações

Financeiras, Honorários Advocatícios-Dívida Ativa-PFN e Proagro.

Inclui TSE, Taxa Judiciária, Custas Judiciais, Mora e Multas.
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2.1.5 Os Números da Arrecadação

O quadro 2.1 mostra que a arrecadação em impostos sobre consumo alcança

12,82% do PIB13, com 47,74% (6,12% do PIB) se destinando ao Governo Federal,

47,58% (6,10% do PIB) aos Estados e Distrito Federal, e 4,68% (0,70% do PIB) aos

Municípios.

QUADRO 2.1

IMPOSTO SOBRE CONSUMO

COMPORTAMENTO ATUAL DA ARRECADAÇÃO

R$ MILHÕE

TRIBUTOS

Imposto sobre Importação

Imposto sobre Exportação

Imposto sobre Produtos Industrializados - Fumo e Bebidas

Imposto sobre Produtos Industrializados - Outros (0,8045)

Imposto sobre Operações Financeiras (0,8045)

Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira (0,8045)

COFINS/FINSOCIAL (0,8045)

Contribuição para PIS/PASEP (0,8045)

Contribuição para FUNDAF

Outras Receitas Administradas (Governo Federal)

Taxas (Governo Federal)

Demais (Governo Federal)

Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (0,8045)

Taxas/Custas/Mora**

Imposto sobre Serviços***

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis***

TOTAL

VALORES

4910.95

17.97

3872.42

7854.11

2593.28

130.4

12249.19

4925.55

335.93

300.48

318.46

2746.96

37966.19

2182.57

2369.16

1579.44

84353.06

% PIB

0.75%

0.00%

0.59%

1.19%

0.39%

0.02%

1.86%

0.75%

0.05%

0.05%

0.05%

0.42%

5.77%

0.33%

0.36%

0.24%

12.82%

Fonte: vide quadros no Apêndice B

* Calculada com base na arrecadação de 1995

•♦ Inclui TSE, Taxa Judiciária, Custas Judiciais, Mora, Multas - valores estimados ( 4,38% do montante

arrecadado A28com impostos ), com base na arrecadação do Estado do Rio de Janeiro em 1995

*** Valores calculados com base em Reis e Blanco (1996)

Já sobre a base renda do capital, o quadro seguinte atesta que ela rende ao

fisco 3,99% do PIB, sendo que 81,45% (3,25% do PIB) se destinam ao Governo

Federal, 10,03% (0,40% do PIB) aos Estados e Distrito Federal e 8,52% (0,34% do PIB)

aos Municípios.

13 Para Rezende (1993), em 1992 este valor seria 12,14%
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QUADRO 2.2

IMPOSTO SOBRE A RENDA DO CAPITAL

COMPORTAMENTO ATUAL DA ARRECADAÇÃO

Fonte: vide quadros no Apêndice B

* Computada com base no arrecadação de 1995

** Valores estimados com base em Reis e Blanco (1996)

R$ MILHÕES

TRIBUTO

Imposto de Renda Pessoa Jurídica

Imposto sobre a Renda do Capital - Retido na Fonte

Imposto de Renda - Outros - Retido na Fonte (0,53)

Imposto de Renda - Acréscimos Legais - Retido na Fonte (0,53)

Imposto de Renda Enviada ao Exterior - R. na Fonte

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores

Adicional do Imposto de Renda

Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis"

Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana"

TOTAL

VALORES

9341.63

4175.32

479.28

99.87

1312.52

104.65

5851.96

2458.11

6.45

173.52

2237.54

26240.8522

% PIB

1.42%

0.63%

0.07%

0.02%

0.20%

0.02%

0.89%

0.37%

0.00%

0.03%

0.34%

3.99%

O quadro 2.3 faz ver a arrecadação dos impostos sobre a renda do trabalho

rendem de 8,81% PIB, integralmente recolhidos ao Governo Federal.

QUADRO 2.3

IMPOSTO SOBRE A RENDA DO TRABALHO

COMPORTAMENTO ATUAL DA ARRECADAÇÃO

R$ MILHÕES

TRIBUTO

Imposto de Renda Pessoa Física

Imposto sobre a Renda do Trabalho - Retido na Fonte

Imposto de Renda - Outros - Retido na Fonte (0,47)

Imposto de Renda - Acréscimos Legais - Retido na Fonte (0,47)

Contribuição para Plano de Seg. Social dos Servidores

Contribuições de Empresas**

Contribuições de Segurados

Contribuições a Terceiros***

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço****

TOTAL

VALORES

2165.86

10881.31

425.03

88.56

2100.77

22295.85

7500.82

2800.53

9739.88

48258.73

% PIB

0.33%

1.65%

0.06%

0.01%

0.32%

3.39%

1.14%

0.43%

1.48%

8.81%

Fonte: vide quadros no Apêndices

* Computada com base na arrecadação de 1995

*• Inclui: Cont. de Empresas sobre Remuneração de Empregados - CERE; Cont. do Produtor Rural - CPR;

Cont. para Seguro de Acidentes do Trabalho - CSAT; Cont. sobre a Remuneração do Segurado - CRS;

Cont. Individual de Segurados - CIS

*** Arrecadadas pela Previdência Social e repassadas a terceiros

**" Fonte: Fundação IBGE
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QUADRO 2.4

IMPOSTO SOBRE INVESTIMENTO

COMPORTAMENTO ATUAL DA ARRECADAÇÃO
R$ MILHÕES

TRIBUTOS

Imposto sobre Produtos Industrializados - Outros (0,1955)

Imposto sobre Operações Financeiras (0,1955)

Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira (0,1955)

COFINS/FINSOCIAL (0,1955)

Contribuição para PIS/PASEP (0,1955)

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (0,1955)

TOTAL

VALORES

1908.61

630.19

31.69

2976.65

1196.95

9226.09

15970.18

% PIB

0.29%

0.10%

0.00%

0.45%

0.18%

1.41%

2.43%

Fonte: vide quadros no Apêndice B

* Calculada com base na arrecadação ôe 1995

Finalmente, o quadro acima indica que a receita provinda da base tributária

investimento está ao nível de 2,43% do PIB, com 41,98% (1,02% do PIB) se

destinando ao Governo Federal e 58,02% (1,41% do PIB) aos Estados e Distrito

Federal.

2.2 Parâmetros de Política Fiscal

Recorrendo aos números da seção 2.1, inicia-se agora o cálculo dos

parâmetros de política fiscal válidos para o estágio atual da economia brasileira.

Tc - Com a arrecadação dos impostos sobre consumo em 12,82% do PIB (quadro 2.1) e

o valor médio da razão (C/Y), no período 1949-1995, sendo 0.804514, tem-se que

(2.26)

(2.27)

= 0.1282 Y

xc = 0.1594.

Tk - As Notas do Tesouro Nacional - NTN renderam 16,47% em 1995 (quadro 6B). No

modelo em estudo, entretanto, os agentes ignoram o risco, implicando pela condição de

não-arbitragem que essa deve ser a taxa de retorno do capital. Por outro lado, o

14 O valor obtido no intervalo 1949-1995 para ( I/Y ), razão entre Investimento Interno Bruto e PIB, foi

0,1955, residualmente chega-se a 0,8045 para ( C/Y ), com dados da revista Conjuntura Econômica,

Julho de 1996. Praticamente o mesmo valor ( 0,8044 ) se obtém para a razão ( c/y ) entre consumo

agregado (consumo das famílias mais consumo do governo) e PIB, em termos per capita, com série de

dados obtida junto ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, para o período 1947-1994.
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Apêndice A aponta 2,98 para a relação capital/produto (K/Y)15, e dado que os impostos

sobre o capital totalizam 3,99% do PIB (quadro 2.2), tem-se que

(2.28) xk r K = 0.0399 Y e que

(2.29) xk = 0.0813.

Th - O quadro 2.3 mostra que os impostos sobre a renda do trabalho situam-se em 8,81%

PIB. Antecipando que 0,4908 é o valor do parâmetro 9, apresentado na sub-seção 2.3, a

partir da equação (1.13) percebe-se que

(2.30) fh (k,h) = (1-0 ) y/h = w, informações que levam a

(2.31) xh wh = 0.088 ly

(2.32) xh = 0.1730.

Xj - Os 2,43% arrecadados em impostos sobre investimento (quadro 2.4), associados a

0,1955 da razão (I/Y), resultam em

(2.33) Ti I = 0.0243 Y

(2.34) Ti =0.1243.

A mensagem final da sub-seção 2.2 se resume à comprovação de que, tudo o

mais constante, com a adoção de um só imposto para cada fato gerador (fixando as

alíquotas em 0,1594 sobre consumo; 0,1243 sobre investimento; 0,1730 sobre renda do

trabalho;0,0813 sobre renda do capital), o modelo representa satisfatoriamente a

Empregando metodologia diferente, Hofman (1992) estimou que a razão ( K/Y ) seria 3,0 em 1989.

Observe-se que em seis anos a variação foi insignificante, ratificando o "fato estilizado" de Kaldor que

iguala as taxas de crescimento do estoque de capital e do produto no longo prazo. Cooley e Prescott

(1995) trabalham, no caso dados Estados Unidos - EUA, com 3,32. A desproporcionalidade

entre a distância que separa o Brasil dos EUA, e a que separa as respectivas estimativas para a razão

capital/produto, sugere alguma reflexão. De um lado, aspectos como progresso tecnológico, taxa de juros,

alocação e distribuição dos fatores de produção, nos quais certamente o Brasil leva desvantagem,

apontam para uma razão capital/produto menor. De outro, as definições de capital e produto por eles

empregadas divergem das usualmente encontradas nas Contas Nacionais. Ao estoque de capital

acrescentam o estoque de bens duráveis e, em contrapartida, ao PIB somam os serviços prestados pelos

duráveis. Não há dúvidas de que resulta numa maior razão capital/produto, pois embora haja

"inchamento" do produto, com o estoque de capital isso ocorre em maior intensidade. É de se concluir,

portanto, que nesse caso a influência da nova medição mais que contrabalança os efeitos das vantagens

tecnológicas, distributivas e alocativa
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economia real, pois nenhum movimento é observado nos valores da receita pública ou

dos agregados macroeconômicos.

2.3 Parâmetros Tecnológicos e de Preferências

Utilizando os valores dos parâmetros de política fiscal e os números da

arrecadação obtidos, respectivamente, na sub-seção 2.2 e na sub-seção 2.1, neste tópico

estimam-se os parâmetros de tecnológicos e de preferências.

9 - Das equações (1.13), no que se refere à taxa de juros, tem-se

(2.35) fk (k,h) = 6 y/k = r, junto com os 2,98 para e relação (y/k) e 16,47% para a

taxa de juros implicam

(2.36) 9 = 0,4908.

Nos Estados Unidos, o valor desse parâmetros seria 0,36, Kydland e

Prescott (1982), ou 0,40, Cooley e Prescott (1995)16, mas, conforme já mencionado,

empregaram conceitos de capital e de produto que hiperdimencionam 9. Greenwood e

Huffman (1991), sem considerar as alterações incorporadas por aqueles aqueles autores,

fixaram-se em 0,29 para 0. Por outro lado, no Brasil a concentração de renda é

reconhecidamente maior do que nos EUA, indicativo de que a participação do trabalho

na renda seja inferior. Pode-se conjecturar, portanto, que o valor de 0,4908 para 9 pode

ser resultado da elevada concentração de renda nas mãos dos capitalistas e não de

diferenças na concepção de capital e de produto.

ô - No equilíbrio estacionário, da lei de movimento do capital (1.9) se chega a

(2.37) I = 8 K. Sabendo-se ainda que (I/Y) é 0,1955 e (K/Y) é 2,98,

(2.38) ô - 0.0656, com taxa trimestral equivalente 0,0164 (taxa linear).

Nos modelos de Kydland e Prescott, e de Cooley e Prescott, os ciclos reais devem-se em sua maior

parte a choques tecnológicos. Questionando esse resultado, McGrattan (1994) construiu um modelo

visando mensurar a influência da política fiscal nos ciclos reais e encontrou um resultado interessante. Na

simulação com a alíquota de imposto aplicada à renda do capital fixa em 50%, encontrou

aproximadamente 0,40 para 8, e com a alíquota nula, 0,29, mesmo considerando as mesmas medidas para

capital e produto usadas pelos outros autores.
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No modelo há somente um tipo capital físico, mas na metodologia

empregada na mensuração de (K/Y) distinguem-se residências, estruturas

não-residenciais e máquinas/equipamentos, cujas taxas lineares de depreciação são

fixadas, nessa ordem, em 0,020, 0,025 e 0,067 ao ano, compatíveis com os respectivos

períodos para depreciação total de cinqüenta, quarenta e quinze anos.

Com dados da economia norte-americana McGrattan (1994) obteve 0,0226,

Cooley e Prescott (1995), 0,048 para o parâmetro ô. Estes últimos, todavia, enfatizam

que se a economia não admitisse explicitamente crescimento positivo, a taxa de

depreciação deveria ser maior. McGrattan, por sua vez, trabalha sob a hipótese "time-to-

build" e usa esse fato para justificar a baixa taxa de depreciação a que chegou.

"Diferentes tipos de capital depreciam-se a diferentes taxas, e o padrão de

depreciação de qualquer tipo de ativo físico não é constante ao longo da vida",

Prescott (1986,14). Foi com base nesse tipo de avaliação que Kydland e Prescott (1982)

simplesmente fixaram 10% para a taxa de depreciação, no que foram seguidos por

outros (por exemplo, Hansen, 1985). Como se vê, não há consenso sobre tal parâmetro,

abrindo espaço para decisões arbitrárias e, portanto, comparar 0,0656 a outro número

qualquer talvez seja inoportuno. Mesmo assim, deve-se atentar para a localização de 8

entre as taxas inferiores ( 0,02 e 0,025 ) e a superior ( 0,67 ), com as quais se trabalhou

para chegar ao estoque de capital do Brasil.

(3 - A condição de otimalidade (1.19) produz no equilíbrio de longo prazo

(2.39) |3 = (1+Xj) / [(l-xk) r + (1+Tj) (1-8)], que associado aos valores das demais

variáveis fornece

(2.40) (5 = 0.935517, cuja taxa trimestral equivalente é 0,9835.

Greenwood e Huffman (1991), dentre outros que seguiram Kydland e

Prescott (1982), fixaram o p anual em 0.9600. Fugindo da posição arbitrária, Cooley e

Prescott (1995) encontraram 0,9470 e McGrattan (1994), 0,9927. O juro real praticado

no Brasil em 1995, entretanto, em muito supera o praticado nos Estados Unidos, onde a

17 Isto fornece uma taxa de desconto de 6,89% a.a., valor bem próximo da Taxa de Juros de Longo

Prazo-TJLP, que em 1995, usando como deflator o IGP-DI, foi 7,55%
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média histórica gira em tomo de 2% ao ano18. Juro real positivo é condição necessária

para haver impaciência, quer dizer, para que os agentes valorizem menos o consumo

futuro que o atual. Dessa forma, intuitivamente era de se esperar um menor valor de P

(maior taxa de desconto, de impaciência) no caso do Brasil.

Um importante aspecto, entretanto, não pode ficar fora de discussão: a

hipótese "time-to-build". A tradução literal "tempo para construir" encerra muito do

conteúdo econômico (a conclusão de um projeto de investimento é longa se comparada

aos ciclos dos negócios). De maneira simplificada, eqüivale a dizer que em média dois

períodos ou mais são necessários à construção de uma nova unidade de capital. Por

exemplo, entre a decisão de construir uma fábrica e sua entrada em funcionamento,

eventualmente gastam-se anos. O modelo proposto, assim como Cooley e Prescott

(1995), ignoram a hipótese "time-to-build", ao passo que, McGrattan (1994),

acompanhando o trabalho original de Kydland e Prescott (1982), a leva em

consideração.

Atendo-se primeiro à comparação com o valor de Cooley e Prescott, é de se

buscar o porquê da proximidade dos números, dado que há uma abissal diferença entre

as taxas de juro reais praticadas nos dois países. Às taxas de depreciação não se pode

creditar, pois as estimativas para esse parâmetro divergem pouco, 6,56% e 4,80%,

respectivamente, para Brasil e EUA. A justificativa, portanto, deve vir das variáveis de

política fiscal. De fato, Cooley e Prescott não contemplam a existência de impostos. Se

tal procedimento houvesse sido adotado, da equação (2.39) se chegaria a

(2.41) (3 =l/[r + (l-ô)]19

(2.42) p =0,9098.

Daí se conclui que, ceteris paribus, impostos sobre a renda do capital ou sobre o

investimento subtraem a taxa de impaciência (aumentam p). Se a taxa de desconto

subjetiva intertemporal diminui, aumenta o peso do consumo futuro na utilidade dos

18 Adotando a concepção de capital e de produto defendida por Kydland e Prescott (1982), Cooley e

Prescott encontraram 6,9% ao ano como valor da taxa de juros.

19 Fazendo (3 = 1 / (1 + p), chega-se a p = r - 5, ou seja, a taxa de desconto subjetiva intertemporal iguala-

se ao juro real, líquido da depreciação, resultado comum em modelos dinâmicos.
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indivíduos, sinalizando que isso representaria estímulo à poupança. Com essa análise

preliminar surge a estranha (falsa) idéia de que os tributos sobre a renda do capital ou

sobre o investimento poderiam de alguma forma favorecer o aumento do estoque de

capital da economia.

O esclarecimento dessa questão requer dois passos. Primeiro, caso a

sobrecarga fiscal se materialize via investimento, ao diminuir a taxa de impaciência,

estimula as pessoas a substituir consumo presente por consumo futuro (mais

poupança), mas ao mesmo tempo eleva o preço do investimento, estimula as pessoas

substituir investimento por consumo presente (menos poupança). Além disso, reduz a

capacidade de compra dos agentes (menos poupança e também menos consumo).

Segundo, se a sobrecarga fiscal ocorre via imposto sobre a renda do capital, ao diminuir

a taxa de impaciência, estimula as pessoas a substituir consumo presente por consumo

futuro (mais poupança), mas reduz o retorno do investimento, estimula as pessoas

substituir investimento por consumo presente (menos poupança). Além disso, reduz a

renda (menos poupança e também menos consumo).

Com forças contra e a favor, não se pode em princípio afirmar que rumo a

poupança tomará. Até aqui, todavia, focalizou-se apenas a oferta de poupança, fazendo-

se necessário observar a demanda. Tudo o mais constante, aumento de imposto sobre o

investimento ou sobre a renda do capital eleva a taxa de juros e, pela condição de

não-arbitragem, a produtividade marginal do capital, que por sua vez determina menor

demanda do fator por parte das empresas. Para que haja equilíbrio no mercado, portanto,

a oferta se reduz. Por fim a conclusão: mesmo reduzindo a taxa de impaciência das

pessoas, tanto imposto sobre a renda do capital quanto imposto sobre investimento

reduzem a taxa de poupança da economia.

Voltando-se agora para a confronto entre a equação (2.40) e o valor

estimado por McGrattan, percebe-se significativa distância entre os números. Em ambos

os modelos, a renda do capital é taxada, mas McGrattan não aplica taxação sobre o

investimento, bem como aplica alíquota sobre a renda do capital de 50%. Com X; nulo e

xk = 0,5, a equação (2.39) fornece 0,9835 para p\ ainda abaixo do valor de McGrattan.

Em modelos com a restrição "time-to-build", entretanto, o investimento adicionado ao
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estoque de capital produtivo no período "t" é aquele cuja projeto teve início em

(t - Z - 1), onde Z descreve o número de períodos necessários à conclusão do projeto.

Fazendo comparação com modelos não submetidos a tal hipótese, a defasagem é de Z

períodos. Dessa forma, quando há crescimento e Z*0, no equilíbrio estacionário a

equação (2.37) se transforma numa aproximação (i * ôk). McGrattan (1994,587)

fundamenta-se nisso para justificar a baixa taxa de depreciação a que chegou. Caso a

autora esteja com a razão, portanto, pode-se atribuir à hipótese "time-to-build" a

responsabilidade pela divergência entre as taxas de impaciência produzidas pelos dois

modelos.

A - O quadro 5B mostra que em 1995 a renda média nominal das pessoas ocupadas

alcançou R$ 6.022,86, e a renda per capita, R$ 4.223,6720. Esses números, juntos com

0,4908 encontrado para 9, levados na função de produção (1.8) fornecem 0,24 como

fração do tempo que em média as pessoas destinam às atividades produtivas.

Greenwood e Huffman (1991) encontraram 0,26 para os EUA, número que, segundo

eles, "corresponde à razão média entre o total de horas trabalhadas e o total de horas

não-dormidas das pessoas em idade de trabalho"21. Escrevendo a equação (1.24) de

outra forma se chega a

(2.43) A = { [1-9] [l-xh][(l/h)-l]} / (l+rc) {1- [ (l-xk)ô9(3] / [ (l+xDO-P+PÔ)]}

(2.44) A =1,4301.

A equação (2.44) diz que o peso do consumo na satisfação dos indivíduos se aproxima

de 4 e o peso do lazer, de 6. A cesta de bens ótima a ser escolhida pelos agentes,

portanto, será tal que em torno de 40% do seu bem-estar provenha do consumo e 60%

do lazer.

O quadro a seguir sintetiza o conteúdo das sub-seções 2.2 e 2.3, apresenta a

parametrização do modelo.

20 Fonte: Fundação IBGE.

21 Rosai (1996) obteve 0,27 como fração média trabalhada na indústria de São Paulo.
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QUADRO 2.1

ESTÁGIO ATUAL DA ECONOMIA BRASILEIRA

PARAMETRIZAÇÃO22

Parâmetro

tk

th

Tj

e

ô

P

A

Descrição

Alíquota do Imposto sobre Consumo

Alíquota do Imposto sobre Renda do Capital

Alíquota do Imposto sobre Renda do Trabalho

Alíquota do Imposto sobre Investimento

Participação do Capital no Produto

Taxa de Depreciação do Capital Físico

Taxa de Desconto Subjetiva Intertemporai

Peso do Lazer na Utilidade dos Agentes

Valor

0,1594

0,0813

0,1730

0,1243

0,4908

0,065623

0,9355

1,4301

22 Rosai (1996) trabalha com os seguintes valores: tc= 0,10; xk = 0,17 ; xh = 0,18 ; t, = 0; 6 = 0,55

(participação do capital não-residencial líquido); ô = 0,07; P = 0,905 ; A = 1,43.

23 Kydland e Prescott (1982) e Ferreira (1997) simulam para períodos trimestrais, procedimento a ser

adotado. Dessa forma, nos exercícios a taxa de depreciação será 0,0164 e taxa de desconto intertemporai,

0,9835.
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3. PROPOSTAS DE REFORMA

Esta seção consiste em detalhar as proposta de emenda constitucional que servirão

de base à realização de experimentos. Antes, um alerta, o procedimento para cálculo das

alíquotas de impostos será o mesmo utilizado na sub-seção 2.2.

4.1 Proposta da Comissão Executiva da Reforma Fiscal

A proposta da Comissão Executiva de Reforma Fiscal - CERF persegue os

objetivos de desoneração do setor produtivo (com ênfase na eliminação de sobretaxações e

redução da cunha fiscal sobre salários) e reequilíbrio das contas públicas (com ênfase no

aumento da arrecadação). Para compatibilizar tais metas, entretanto, sugere racionalizar

impostos através da redução das alíquotas médias, desinformalizar a economia e,

conseqüentemente, aumentar a base arrecadadora. Além disso, uma menor quantidade de

impostos e contribuições parafiscais diminuiria despesas tanto para a fiscalização por parte do

fisco quanto para a administração privada de recolhimento de impostos.

Nos modernos sistemas tributários os fatos geradores de maior relevância

resumem-se a renda, consumo e propriedade . A modernização do imposto de renda, por

exemplo, exige não-incidência (ou incidência mínima) sobre pessoas jurídicas, indicando que

no Brasil seria oportuno imputar o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ ao Imposto de

Renda Pessoa Física - IRPF. Já no caso dos impostos sobre consumo (em seu conceito

abrangente), recomenda-se isentar os investimentos em bens de capital e eliminar as

cobranças em cascata. Nesse sentido, a unificação do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços - ICMS, do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI e do

Imposto sobre Serviços - ISS se revestiria de grande significado. O valor da propriedade de

bens imóveis associa-se diretamente aos serviços municipais e, dessa forma, o Imposto sobre

a Propriedade Territorial Rural - ITR e o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana -

IPTU poderiam ser fundidos.

1 As propostas da Comissão Executiva de Reforma Fiscal são bastante abrangentes (bem mais do que proposta

de reforma tributária e previdenciária), mas como o interesse deste trabalho se restringe à análise de impactos

provocados por impostos, sempre que houver referência às propostas da CERF, entendam-se aquelas relativas a

impostos e contribuições previdenciárias.

2 Propriedade de bens imóveis, não confundir com patrimônio.
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A proposta de reformulação dos sistemas tributários e previdenciários brasileiros

apresentada pela CERF continha, como principais, os seguintes pontos:

I - Extinguir

- Contribuição Social sobre o Lucro Líquido;

- Adicional de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica;

- Imposto de Renda Retido na Fonte sobre Lucro Líquido;

- Imposto de Renda Retido na Fonte sobre Remessas de Lucros e Dividendos;

- Imposto sobre Grandes Fortunas;

- Contribuição Social do Salário Educação;

- Contribuição para o INCRA;

- Imposto sobre Operações Financeiras;

- Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (FINSOCIAL);

- Contribuição para o PIS-PASEP;

- Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis "Causa Mortis";

- Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis "Inter Vivos";

- Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos;

- Imposto sobre Produtos Industrializados;

- Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;

- Imposto sobre Serviços;

- Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural;

- Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

II - Criar

- Imposto sobre Ativos de Empresas;

- Imposto Seletivo sobre Energia Elétrica, Combustíveis e Telefonia;

- Imposto Seletivo sobre Fumo, Bebidas e Veículos;

- Contribuição sobre Oper. Rei. à Mov.ou Transm....Créditos ou Direitos;

- Imposto sobre a Propriedade;

- Imposto sobre Valor Adicionado.

O Imposto sobre Ativos das Empresas seria compensado com o Imposto sobre a

Renda das Pessoas Jurídicas, de modo que o recolhimento efetivo totalizasse apenas o maior

dos dois. A extinção do Imposto sobre Grandes Fortunas objetivamente nada significaria, pois

até hoje nem sequer teve sua cobrança regulamentada. A CERF sugere ainda medidas
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suplementares, como redução de deduções para o Imposto de Renda das Pessoas Físicas,

assim como de alíquotas das contribuições dos empregadores para a Seguridade Social que

tem por base a folha de salários.

Segue-se detalhamento das conseqüências que adviriam da implantação das

propostas da CERF. O quadro 3.1 faz ver que haveria perda de 0,09% do PIB, com a

arrecadação dos impostos sobre a renda do capital, passando de 3,99% para 3,90% do PIB, e

assim xk = 0.0795.

QUADRO 3.1

IMPOSTOS SOBRE A RENDA DO CAPITAL

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROJETO DA COMISSÃO EXECUTIVA DE REFORMA FISCAL

R$ MILHÕES

PERDA DE ARRECADAÇÃO*

Imposto de Renda Enviada ao Exterior - R. na Fonte

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Adicional do Imposto de Renda

Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis"

Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana**

TOTAL(1)

VALORES

1312.52

104.65

5851.96

6.45

173.52

2237.54

9686.64

% PIB

0.20%

0.02%

0.89%

0.00%

0.03%

0.34%

1.47%

GANHO DE ARRECADAÇÃO PROVÁVEL***

Imposto sobre Ativos das Empresas****

Imposto sobre a Propriedade

TOTAL(2)

SALDO LIQUIDO

5791.28

3290.5

9081.78

-604.86

0.88%

0.50%

1.38%

0.09%

Fonte: Vide quadros no Apêndice B

* Computada com base no arrecadação de 1995

** Valores estimados com base em Reis e Blanco (1996)

*** Estimativas da Comissão Executiva de Reforma Fiscal, para o exercício de 1993

**** Percentual subtraído da previsão de arrecadação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica

Para os impostos sobre a renda do trabalho, o quadro abaixo aponta perda na

arrecadação de 1,11% do PIB. Como hoje se situa em 8,81% do PIB, após a reforma

totalizaria 7,70% do PIB, implicando xh = 0.1512.
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QUADRO 3.2

IMPOSTOS SOBRE RENDA DO TRABALHO

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROJETO DA COMISSÃO EXECUTIVA DE REFORMA FISCAL

R$ MILHÕES

PERDA DE ARRECADAÇÃO*

Contribuições Previdenciárias de Empresas"

TOTAL(1)***

VALOR

8818.54

8818.54

% PIB

1.34%

1.34%

GANHO DE ARRECADAÇÃO PROVÁVEL****

Imposto de Renda Pessoa Física*****

TOTAL(2)

SALDO LÍQUIDO

1513.63

1513.63

-7304.91

0.23%

0.23%

1.11%

Fonte: Vide quadros no Apêndice B

* Calculada com base na arrecadação de 1995

•• Inclui: Cont. de Empresas sobre Rem. de Empregados - CERE; Cont. do Produtor Rural - CPR;

Cont. para Seguro de Acidentes do Trabalho - CSAT; Cont. sobre a Rem. do Segurado - CRS;

Cont. Individual de Segurados - CIS

••* Valor estimado pela CERF na rubrica genérica Contribuições de Empregado/Empregador

**** Estimativa da Comissão Executiva da Reforma Fiscal, para o exercício de 1993

..... através de redução do limite de isenções

QUADRO 3.3

IMPOSTOS SOBRE INVESTIMENTO

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROJETO DA COMISSÃO EXECUTIVA DE REFORMA FISCAL

R$ MILHÕES

PERDA DE ARRECADAÇÃO*

Imposto sobre Produtos Industrializados - Outros(0,1955)

Imposto sobre Operações Financeiras(0,1955)

COFINS/FINSOCIAL(0,1955)

Contribuição para o PIS/PASEP(0,1955)

Imposto sobre a Circ. de Mercadorias e Serviços(0,1955)

Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira(0,1955)

TOTAL(1)

VALOR

1908.61

630.19

2976.65

1196.95

9226.09

31.69

15970.18

% PIB

0.29%

0.10%

0.45%

0.18%

1.40%

0.00%

2.43%

GANHO DE ARRECADAÇÃO PROVÁVEL**

Imposto sobre Valor Agregado(0,1408)***

Imp. Seletivo sobre Energia, Combust. e Telefonia(0,1955)

Cont. sobre Operações Rei. Transmissão...CPMF(0,1955)

TOTAL(2)

SALDO LIQUIDO

7496.23

1711.06

2895.64

12102.93

-3867.25

1.14%

0.26%

0.44%

1.84%

0.59%

Fonte: Vide quadros no Apêndice B

* Calculada com base na arrecadação de 1995

** Estimativa da Comissão Executiva da Reforma Fiscal, para o exercício de 1993

*** Máquinas e equipamentos seriam isentos. Dessa forma, com base nos critérios contidos no

Apêndice A, 72% dos investimentos (residências e estrut. não-residenciais) seriam taxados.
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Proporcionalmente, o investimento receberia o maior impacto das sugestões da

CERF. Conforme mostra o quadro 3.3, a arrecadação do impostos que o oneram seria

subtraída em 0,59% do PIB, fixando-se em apenas 1,84% do PIB. Neste caso, ti = 0.0941.

Antes de apresentar o quadro demonstrativo do comportamento da arrecadação

dos impostos sobre o consumo, uma explicação se faz necessária. Analisando os três quadros

anteriores facilmente se computa perda de arrecadação acumulada no montante equivalente a

1,79% do PIB. Além disso, o quadro 4.4 mostra que a perda de arrecadação com impostos

sobre consumo seria de 0,51% do PIB, e a global de 2,30% do PIB.

Por outro lado, um dos pressupostos deste trabalho é que os experimentos se

realizem de forma que o governo não seja prejudicado em sua receita. Para contornar esse

obstáculo, sugere-se "ajuste" de 2,30% na arrecadação esperada com impostos sobre

consumo. Alguns argumentos avalizam o procedimento. Primeiro, a reforma tem como

objetivos desonerar o setor produtivo, mas essa meta ficaria irremediavelmente comprometida

caso a perda de arrecadação fosse imputada ao imposto sobre renda do capital ou ao imposto

sobre investimento. Segundo, a proposta da CERF de reduzir à metade (passaria de 20% para

10%) a alíquota da contribuição das empresas para a seguridade social, cuja base de

incidência é a folha de pagamentos, evidencia tendência de desonerar a renda do trabalho e,

portanto, seria incongruência o ajuste ter por base esse fato gerador. Restaria o consumo, e

uma vez que um dos objetivos da proposta é a modernização, é exatamente esse o fato gerador

mais indicado para arcar com o ônus da compensação, pois nos modernos sistemas tributários

procura-se aplicar maiores alíquotas às bases arrecadadoras menos distorcivas, que menos

trazem ineficiências . Por último, conforme o quadro 3.4 exclarece, a CERF subestimou em

2,14% do PIB o prejuízo aos cofres públicos motivado pela extinção de impostos cujo ônus

recai em sua maior parte, em torno de 80%, sobre o consumo.

3 Embora no modelo haja equivalência entre tributar consumo e renda do trabalho, no mundo real a taxação da

renda do trabalho traz menos prejuízos aos indivíduos (em termos de bem-estar). Sobre o assunto ver, por

exemplo, Sadka( 1977)
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QUADRO 3.4

PROPOSTA DA CERF

PERDA NA ARRECADAÇÃO

% PIB

IMPOSTO

Imposto sobre Produtos Industrializados***

Imposto sobre Operações Financeiras

COFINS/FINSOCIAL

Contribuição para PIS/PASEP

Imposto sobre Circulação Mercadoria e Serviços

Imposto sobre Serviços

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis

IPMF

TOTAL

ESTIMADA*

1.90%

0.68%

1.00%

1.05%

6.27%

0.50%

0.05%

11.45%

EFETIVA"

2.07%

0.49%

2.31%

0.93%

7.17%

0.36%

0.24%

0.02%

13.59%

' Para o exercício de 1993

** Arrecadação do exercício de 1995

*** Não há estimativa de perda, o valor se refere a arrecadação efetiva 1991

QUADRO 3.5

IMPOSTOS SOBRE CONSUMO

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROJETO DA COMISSÃO EXECUTIVA DE REFORMA FISCAL

R$ MILHÕES

PERDA DE ARRECADAÇÃO*

Imposto sobre Prod. Industrializados - Fumo e Bebidas

Imposto sobre Produtos Industrializados - Outros (0,8045)

Imposto sobre Operações Financeiras (0,8045)

COFINS/FINSOCIAL (0,8045)

Contribuição para PIS/PASEP (0,8045)

Imposto sobre Circulação Mercadoria e Serviços (0,8045)

Imposto sobre Serviços**

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis**

Imposto Provisório Movimentação Financeira (0,8045)

TOTAL(1)

VALORES

3872.42

7854.11

2593.28

12249.19

4925.55

37966.19

2369.16

1579.44

130.4

73539.74

% PIB

0.59%

1.19%

0.39%

1.86%

0.75%

5.77%

0.36%

0.24%

0.02%

11.17%

GANHO DE ARRECADAÇÃO PROVÁVEL***

Imposto sobre Valor Agregado (0,8592)****

Imposto Seletivo - Fumo, Bebidas e Veículos

Imposto Seletivo - Energia, Comb. e Telefonia (0,8045)

Contribuição Oper. Rei. Transmissão...CPMF (0,8045)

TOTAL(2)

SALDO LIQUIDO ANTES DO AJUSTE

Ajuste*****

SALDO LIQUIDO APÓS AJUSTE

45744.06

5330.61

7173.29

11911.61

70159.57

-3380.17

15136.30

11756.13

6.95%

0.81%

1.09%

1.81%

10.66%

0.51%

2.30%

1.79%

Fonte: Vide quadros no Apêndice B

* Computada com base no arrecadação de 1995

** Valores estimados com base em Reis e Blanco (1996)

*** Estimativas da Comissão Executiva de Reforma Fiscal, para o exercício de 1993

.... percentua| subtraído da previsão de arrecadação do Imposto de Renda Pessoa Jurídica

..... pertja (je arrecad. com imp. sobre consumo, investimento, renda do trabalho ou do capital
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Adotada a proposta da CERF (inclusive o ajuste) o quadro 3.5 faz ver que a

arrecadação do imposto sobre consumo passaria de 12,82% para 14,61% do PIB, trazendo

como conseqüência xc = 0.1816 .

O total arrecadado hoje alcança 28,05% do PIB (quadro 4B). Esse número na

restrição orçamentária do governo produz

TcCt + Tjlt + xhwthtL + xkrtKt = 0.2805Yt.

Dividindo por "L" e supondo ainda válidas as igualdades (c/y) = 0.8045; (i/y) = 0.1955;

(wh/y) = (1-9) = 0.5092; r = 0.1647; (k/y) = 2.98, estabelecidas na Seção 2, é fácil

comprovar que o orçamento do governo não se altera com os novos valores de xc, Xj, xh e xk.

Concluindo, o quadro abaixo expressa o quadro fiscal esperado caso sejas postas

em prática as sugestões contidas na PEC da CERF.

QUADRO 3.6

ESTRUTURA TRIBUTÁRIA APÓS A REFORMA PROPOSTA PELA CERF

PARÂMETROS DE POLÍTICA FISCAL

Alíquota Descrição Valor

Alíquota do Imposto sobre Consumo 0,1816

Alíquota do Imposto sobre Renda do Capital 0,0795

Alíquota do Imposto sobre Renda do Trabalho 0,1512

Alíquota do Imposto sobre Investimento 0,0941

4 A proposta da CERF sugere corte de 1,46% do PIB nas despesas . Se assim o fosse, o "ajuste" necessário para

manter o equilíbrio do governo seria de apenas 0,33% do PIB e a carga total sobre o consumo iria a 13,15% do

PIB, resultando numa alíquota de 0.1635.
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4.2 Proposta de Emenda à Constituição 046-A1, de 1995

O autor2 da Proposta de Emenda à Constituição n° 46-A/1995 pretende "uma

adequação do Sistema Tributário à evolução das práticas econômicas que se têm

verificado na sociedade". Sob essa linha argumenta que fatos geradores dos atuais

tributos podem perfeitamente ser substituídos por outros, surgidos ou tornados

importantes nos últimos anos em virtude da evolução das relações econômicas. Por

exemplo, sugere a criação de um imposto seletivo e do imposto sobre movimentação

financeira, sustentando que esses tributos caracterizam-se pelos baixos custos para

controle e coleta (beneficiando o fisco) e para pagamento (beneficiando o

contribuinte). Aliados da idéia argumentam que esses impostos poderiam se constituir

nos únicos com finalidade arrecadadora, e ainda que tal não ocorresse, disputariam a

predominância com os impostos clássicos3.

Os objetivos da PEC 46-A/95 vão desde a desoneração das exportações e dos

salários pagos pelas empresas, passando pelo fim das "guerras fiscais" entre estados

membros da federação, até a extinção da economia subterrânea. O primeiro

relaciona-se diretamente a melhoria da eficiência econômica e do bem-estar. O

segundo tem como pano de fundo a ampliação da solidariedade federativa e a correta

partição das receitas públicas. O último visa aumento da arrecadação (pela ampliação

da base arrecadadora) e justiça fiscal.

O conteúdo da PEC 46-A/95 basicamente se resume a nova redação dada aos

Artigos 153 e 195 da Constituição Federal, que passariam a:

1 As sugestões da PEC 46-A/95 não se restringiam aos tributos e contribuições previdenciárias, mas

como o interesse neste trabalho se prende à receita, sempre que houver referência à PEC 46-A/95,

entendam-se as sugestões nela contidas que se referem à arrecadação.

Deputado Luiz Roberto Ponte

3 José Roberto Rodrigues Afonso (s.d., 1)
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"Art. 153 - Integram o Sistema Tributário Nacional os seguintes impostos

I - Imposto sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e

Direitos de Natureza Financeira;

II - Imposto sobre Produção, Circulação, Distribuição ou Consumo de bebidas,

veículos, energia, tabaco, petróleo e combustíveis, inclusive derivados

daquele e destes, sobre serviços de telecomunicações, bem assim, desde

que definidos em lei complementar, sobre produção, circulação,

distribuição ou consumo de outros bens ou sobre outros serviços;

III - Imposto sobre o Comércio Exterior;

IV - Imposto sobre a Renda;

V - Imposto sobre a Propriedade Imobiliária."

"Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade de forma

direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das seguintes contribuições

sociais:

I - dos segurados;

II - sobre a receita de concursos de prognósticos."

Com o desenho contido na PEC 46-A/95, evidentemente o sem número de

impostos e contribuições hoje em vigor desaparecem. A Seguridade Social teria entre

suas fontes de financiamento o Imposto sobre a Renda (IR) , que no entanto só deveria

ser cobrado na hipótese de a arrecadação com o Imposto sobre Movimentação ou

Transmissão de Valores... (ITF) não atingir 5% do PIB, que somados aos 3% do PIB

estimados para a arrecadação da Contribuição dos Segurados (Art. 195,1) garantiria a

Seguridade Social receita de 8% do PIB. Incluiu-se, ainda, a possibilidade da cobrança

de um imposto sobre o consumo (tipo Imposto sobre Valor Agregado ou Imposto sobre

No quadro atual, uma das fontes é um imposto sobre o lucro das pessoas jurídicas.
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Vendas a Varejo) dos bens e serviços não onerados pelo imposto seletivo (Art. 153,11),

caso a arrecadação deste não alcançasse 15% do PIB.

Uma inovação trazida no bojo da PEC 46-A/95 é o limite superior para

arrecadação de alguns impostos em particular, e do Estado como um todo. Com

Imposto Seletivo, Imposto sobre Comércio Exterior e Imposto sobre a Propriedade,

20% do PIB para teto; com Imposto sobre a Renda e Imposto sobre Movimentação,

6% do PIB; a Contribuição dos Segurados deveria render no máximo 4% do PIB. As

três restrições implicam máximo global de 30% do PIB para a arrecadação. Em se

atingindo os limites, a proposta expressamente determina redução de alíquotas.

Antes de pormenorizar os impactos conseqüentes à implantação da PEC

46-A/95, dois esclarecimentos. Primeiro, a Proposta sugere que a arrecadação do

Imposto sobre Movimentação (ITF) alcançaria 5% do PIB, caso contrário seria

cobrado o Imposto de Renda. Mesmo em sua justificação, o autor da PEC admite que o

fato gerador do ITF é de fácil renúncia ao uso corriqueiro, e tal volatilidade da base

arrecadadora certamente resultaria em problemas para o fisco. Como alternativa,

fixou-se a arrecadação do ITF em 1% do PIB , deixando inalterado o IR em nível

federal (exclui o Adicional do Imposto de Renda estadual), que rendeu ao Tesouro

Nacional 4,40% do PIB em 1995.

Segundo, observando os quadros seguintes, verifica-se que na ausência da

cobrança do Imposto sobre Consumo (IVA ou IVV), haveria perda líquida de 1,42%

do PIB em arrecadação (0,40% em impostos sobre a renda do capital, 3,82% em

impostos sobre a renda do trabalho, 0,53% em impostos sobre investimentos,

contrabalançados por ganho de 3,33% em impostos sobre consumo). Isso vai de

encontro à idéia de avaliar políticas fiscais que não prejudiquem a arrecadação. Assim

como feito no caso da PEC da Comissão Executiva da Reforma Fiscal, e de certa

Este percentual foi escolhido porque em 1996 a Receita Federal espera arrecadar 4,8 bilhões de Reais

(aproximadamente 0,70% do PIB) com a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira

(CPMF), cuja alíquota é 0,02% no débito. Uma vez que pela PEC 046-A/95 a alíquota seria de 0,03%

no débito e no crédito, não há dúvidas de que 5% do PIB é uma arrecadação irrealizável.
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forma por algumas razões então apontadas, para viabilizar a simulação dos impactos

porventura provocados pela implementação da PEC 46-A/95, impõe-se um ajuste cuja

base é o consumo, mesmo sabendo que a cobrança do IVV (ou IVA) estaria

condicionada à ocorrência de arrecadação com impostos seletivos inferior a 15% do

PIB.

A seguir o detalhamento das conseqüências esperadas, conjecturando serem

adotadas as medidas contidas na PEC 046-A/95.

O quadro abaixo ilustra o que aconteceria à arrecadação com impostos sobre a

renda do capital, perda de 0,40% do PIB, deslocamento de 3,99% para3,59% do PIB,

compatível com Tk = 0.0731.

QUADRO 3.7

IMPOSTOS SOBRE A RENDA DO CAPITAL

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 046-A/95

honte: vide quadros no Apêndice B

* Computada com base no arrecadação de 1995

** Valores estimados com base em Reis e Blanco (1996)

*** Estimativas contidas na justificação da PEC 046-A/95

R$ MILHÕES

PERDA DE ARRECADAÇÃO*

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Adicional do Imposto de Renda

Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis"

Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana"

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores

TOTAL(1)

VALORES

104.65

5851.96

6.45

173.52

2237.54

2458.11

10832.23

% PIB

0.02%

0.89%

0.00%

0.03%

0.34%

0.37%

1.65%

GANHO DE ARRECADAÇÃO PROVÁVEL*"

Imposto sobre a Propriedade Imobiliária

TOTAL(2)

SALDO LIQUIDO

8226.25

8226.25

-2605.98

1.25%

0.40%
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QUADRO 3.8

IMPOSTOS SOBRE RENDA DO TRABALHO

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 046-A/95

R$ MILHÕES

PERDA DE ARRECADAÇÃO*

Contribuições Previdenciárias de Empresas"

Contribuições para Terceiros***

TOTAL(1)

VALOR

22295.85

2800.53

25096.38

% PIB

3.39%

0.43%

3.82%

GANHO DE ARRECADAÇÃO PROVÁVEL NULO****

SALDO LIQUIDO -25096.38 3.82%

no rtpenoice ü

* Calculada com base na arrecadação de 1995

*♦ Inclui: Cont. de Empresas sobre Rem. de Empregados - CERE; Cont. do Produtor Rural - CPR;

Cont. para Seguro de Acidentes do Trabalho - CSAT; Cont. sobre a Rem. do Segurado - CRS;

Cont. Individual de Segurados - CIS

*** Contribuições recolhidas pela Previdência Social e repassadas a terceiros

**** Estimativa contida na justificação da PEC 046-A/95

Observa-se que no caso dos impostos sobre a renda do trabalho haveria prejuízo

para o Tesouro de 3,82% do PIB, dado que arrecadação passaria de 8,81% para 4,99%

do PIB. Em tais circunstâncias, xh = 0.0980.

QUADRO 3.9

IMPOSTOS SOBRE INVESTIMENTO

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 046-A/95

R$ MILHÕES

PERDA DE ARRECADAÇÃO*

Imposto sobre Produtos Industrializados - Outros(0,1955)

Imposto sobre Operações Financeiras(0,1955)

COFINS/FINSOCIAL(0,1955)

Contribuição para o PIS/PASEP(0,1955)

Imposto sobre a Circul. de Mercadorias e Serviços(0,1955)

Imposto Provisório sobre Mov. Financeira(0,1955)

TOTAL(1)

VALOR

1908.61

630.19

2976.65

1196.95

9226.09

31.69

15970.18

GANHO DE ARRECADAÇÃO PROVÁVEL**

Imposto Seletivo - Energia, Comb. Comunicações(0,1955)

Imposto sobre Mov. ou Transmissão ITF (0,1955)

TOTAL(2)

SALDO LÍQUIDO

11193.29

1286.59

12479.88

-3490.30

% PIB

0.29%

0.10%

0.45%

0.18%

1.40%

0.00%

2.43%

1.70%

0.20%

1.90%

0.53%

* Calculada com base na arrecadação de 1995

** Estimativas contidas na justificação da PEC 046-a/95, exceto para ITF
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Assim como a proposta da CERF, a PEC 046-A/95 procurava desonerar

a poupança. Com a adoção da última, a carga sobre o investimento renderiam apenas

1,90% do PIB, contra arrecadação anterior de 2,43% do PIB, fazendo x = 0.09726.

QUADRO 3.10

IMPOSTO SOBRE CONSUMO

COMPORTAMENTO DA ARRECADAÇÃO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 046-A/95

Imposto sobre Produtos Industrializados - Fumo e Bebidas

Imposto sobre Produtos Industrializados - Outros (0,8045)

Imposto sobre Operações Financeiras (0,8045)

COFINS/FINSOCIAL (0,8045)

Contribuição para PIS/PASEP (0,8045)

Imposto sobre Circulação de Merc. e Serviços (0,8045)

Imposto sobre Serviços**

Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis"

Imposto Provisório sobre Mov. Financeira (0,8045)

TOTAL(1)

Imposto Seletivo - Fumo, Bebidas e Veículos

Imposto Seletivo - Energia, Comb. e Comunic. (0,8045)

Imposto sobre Mov. ou Transmissão..JTF (0,8045)

FOTAL(2)

Ajuste****

VALORES

3872.42

7854.11

2593.28

12249.19

4925.55

37966.19

2369.16

1579.44

130.4

73539.74

44092.7

46061.41

5294.41

95448.52

21908.78

9345.02

31253.80

0.59%

1.19%

0.39%

1.86%

0.75%

5.77%

0.36%

0.24%

0.02%

11.17%

6.70%

7.00%

0.80%

14.50%

1.42%

* Computada com base no arrecadação de 1995

** Valores estimados com base em Reis e Blanco (1996)

*** Estimativas contidas na justificação da PEC 046-A/95

**** Perda de arrecad. com impostos sobre consumo, investimento, renda do trabalho ou do capital

A arrecadação com impostos sobre consumo passaria de 12,82% do PIB para

17,57%, em conseqüência ter-se-ia xc = 0.21847.

6 Proporcionalmente, a PEC 046-A/95 tem como seu maior beneficiário o trabalho e a PEC da CERF o
investimento.

Se a PEC 046-A/95 sugerisse o mesmo corte de despesas proposto pela CERF (1 46% do PIB) não
haveria necessidade de ajuste, com a arrecadação sobre consumo alcançando 16,11% do PIB e 0 2002
sendo o valor de t.,. . '
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A checagem da restrição orçamentária do governo atesta que, mesmo com os

novos valores tc , x-{, xh e xk, permanece válida a igualdade

xcCt + Tjlt + xhwthtL + xkrtKt = 0.2805Yt.

A validade, entretanto, ocorre se, e somente se, (c/y) = 0.8045; (i/y) = 0.1955;

(wh/y) = (1-6) = 0.5092; r = 0.1647; (k/y) = 2.98, ou seja, as relações entre as

variáveis macroeconômicas não sofrem alterações.

O quadro abaixo encerra a estrutura tributária esperada, para a hipótese de

aceitação da PEC 046-A/95.

QUADRO 3.11

ESTRUTURA TRIBUTÁRIA APÓS A REFORMA CONTIDA NA PEC 046-A/95

PARÂMETROS DE POLÍTICA FISCAL

Alíquota

tc

tk

th

Ti

Descrição

Alíquota do Imposto sobre Consumo

Alíquota do Imposto sobre Renda do Capital

Alíquota do Imposto sobre Renda do Trabalho

Alíquota do Imposto sobre Investimento

Valor

0,2184

0,0731

0,0980

0,0972
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4. RESULTADOS

O modelo atesta que o comportamento da economia é bastante sensível a mudanças

na estrutura de impostos usada para financiar gastos públicos. Quanto menores as

distorções remanescentes após a adoção de uma reforma, maiores os ganhos em bem-estar

decorrentes de sua implantação. Este diagnóstico mostra que a intervenção governamental

na economia, alterando o sistema de preços relativos, perturba o bom funcionamento do

mercado e a alocação eficiente de recursos. Nesta seção constam os resultados de todos os

experimentos realizados, mais uma vez informando que em todos eles considerou-se o

trimestre como período de tempo. A sub-seção 4.1 restringe-se aos resultados de longo

prazo, os equilíbrios estacionários. Além destes, na sub-seção 4.2 considera-se também a

trajetória de transição, período entre a implantação de uma reforma e o novo equilíbrio.

Na sub-seção 4.3 também se analisa o longo prazo, mas ao contrário da sub-seção 4.1, num

cenário em que o governo reduz a carga tributária total. Finalmente, na sub-seção 4.4

apresentam-se possíveis alternativas de aumento da arrecadação, de modo especial para

financiamento do déficit público atual.

4.1 Cenário de Longo Prazo

Na definição da medida de bem-estar, o primeiro passo consiste em calcular quanto

deve variar o consumo, a fim de que os indivíduos sob novas regras (após a reforma)

mantenham o mesmo nível de satisfação que desfrutavam anteriormente (sob a atual

política). A parcela de ganho, ou perda, de consumo surge da solução em "x" da seguinte

equação:

(4.45) UA = ln(c*(l+x)) + Aln(l-h*)

Na expressão acima, UA representa o nível de utilidade atual, c* e h* são o

consumo e as horas de trabalho associados à nova política. Visto isso, a mudança no

bem-estar (wc) é a fração do PIB após a reforma (y*), exigida para restabelecer o indivíduo

em seu nível de bem-estar prévio, ou seja
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(4.46) wc — Ac / y*

onde Ac (c*- x) é a mudança no consumo. Cabe ressaltar, tal medida avalia somente o

resultado final de cada experimento, ou seja, o equilíbrio que a longo prazo cada política

vai exibir.

O quadro que se segue contém os resultados de três exercícios. O primeiro supondo

aceita a PEC da CERF, e o segundo, a PEC 046-A/95. O terceiro, incluído para efeito de

comparações, representa uma conjuntura imaginária onde o governo taxa apenas o

consumo, das estruturas distorcivas, a menos danosa.

QUADRO 4.1

DESEMPENHO ESPERADO DA ECONOMIA BRASILEIRA

LONGO PRAZO

Arrecadação de Impostos*

Imp. Consumo

Imp. Investimento

Imp. Renda do Trabalho

Imp. Renda do Capital

Total

Variáveis Macroeconômicas

Estoque de Capital"

Horas Trabalhadas"

Consumo"

Produto**

(Capital/PIB)

(Consumo/PIB)

(Investimento/PIB)

Ganho em Bem-estar

QUADRO ATUAL

12.82%

2.43%

8.81%

3.99%

28.05%

-

-

-

-

2,98

0,8045

0,1955

-

PEC DA CERF

14.49%

1.90%

7.70%

3.90%

27.99%

7.06%

1.08%

3.22%

3.97%

3,08

0,7978

0,2022

2.11%

PEC 046-A/95

17.41%

1.97%

4.99%

3.59%

27.96%

10.50%

3.46%

5.99%

6.87%

3,10

0,7969

0,2031

3.30%

SÓ CONSUMO

28.03%

0.00%

0.00%

0.00%

28.03%

57.98%

6.20%

21.99%

29.06%

3,66

0,7596

0,2404

11.89%

* Percentual do PIB

** Variação percentual

A observação da terceira coluna faz ver que, no longo prazo, a transição do regime

atual para outro, implantadas as propostas da Comissão Executiva da Reforma Fiscal, traria

ganhos de 7,06% e 3,97% (em moeda de 1995, R$ 167,68 per capita), respectivamente, no

estoque de capital e no produto da economia. Por sua vez, o consumo cresce 3,22% (em

' Uma maneira menos sofisticada de avaliar a perda de bem-estar, que praticamente fornece os mesmos

resultados, é comparar diretamente os níveis de utilidade.
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moeda de 1995, R$ 109,41 per capita), que associado ao aumento de 1,08% nas horas de

trabalho, redução de 0,34% nas horas de lazer, produzem 2,11% de ganho em bem-estar.

No que se refere ao setor público, o deslocamento de sua participação no PIB é

desprezível, e por conseqüência o da renda disponível. A vista disso, e considerando as

mudanças nos preços relativos intrínsecas à reforma, perturbações nas escolhas dos agentes

devem-se somente ao efeito substituição. Este atua positivamente sobre a poupança, em

última instância elevando a relação (K/Y). Em contrapartida, a fração do consumo no PIB

diminui, mas a perda é mais que compensada pelo crescimento da economia, de modo que

ao final, em termos absolutos, haja crescimento no consumo.

O exame da quarta coluna faz ver que o resultado da implantação da Proposta de

Emenda à Constituição 046-A/95 também seria positivo. O estoque de capital cresceria

10,50%, o produto, 6,87% (em moeda de 1995, R$ 290,17 per capita). Por outro lado, o

crescimento de 5,99% no consumo (em moeda de 1995, R$ 203,54 per capita) e de 3,46%

nas horas de trabalho (redução de 1,09% nas horas de lazer) produzem 3,30% de ganho em

bem-estar. Imaginando o equilíbrio estacionário como uma trajetória de crescimento

balanceado, os número dizem que a reforma levaria a outro equilíbrio, com o produto e

consumo maiores em nível, o primeiro 3,97%, o segundo, 3,22%, mas com taxa de

crescimento idêntica à vigente antes da reforma.

A queda de 0,0009 da participação do governo no PIB é pouco relevante, de fato,

em números absolutos a arrecadação cresce. O efeito substituição é bem mais intenso do

que o observado para a proposta da CERF, fruto da maior transferência de ônus para o

consumo (o imposto menos distorcivo). A razão (K/Y), comparando as duas propostas de

emenda à Constituição, desloca-se ligeiramente para cima no caso da PEC 046-A/95, pois

com ela a taxa de crescimento do produto é 73% maior, e a taxa de crescimento do capital,

somente 49%, quer dizer, aumenta a produtividade do investimento. É exatamente no

investimento onde se percebe mais nitidamente o impacto da PEC 046-A/95, pois a

participação dele no PIB passa de 0,1955 para 0,2031, ainda assim sem comprometer o

crescimento, em termos absolutos, do consumo.
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A última coluna apresenta os resultados de uma conjuntura onde o governo se

financia exclusivamente via taxação sobre consumo. Com esse extremo haveria ganhos de

57,98% e 29,06%, respectivamente, de estoque de capital e de produto (em moeda

de 1995, R$ 1.227,40 per capita). O consumo aumentaria 21,99% (em moeda de 1995, R$

747,21 per capita); as horas de trabalho, 6,20% (redução de 1,96% nas horas de lazer); o

bem-estar 11,89%. Além disso, a razão (K/Y) bateria em 3,66.

No curto prazo, entretanto, medida tão radical traz um problema para o setor

privado, e uma solução para o setor público, qual seja, a parcela do governo no bolo iria a

29,73% (mais 1,68% do PIB, acima do que o recolhimento do IRPJ ou do FGTS)2. Dessa

forma, pode-se dizer que no curto prazo haveria perda de bem-estar provocada pelo efeito

substituição, mas com o reforço nada desprezível do efeito renda. Prendendo-se ao longo

prazo, o efeito renda desaparece, mas a intensidade do efeito substituição é tal que joga a

participação do consumo nos gastos para 0,7596 (aproximadamente o mesmo valor

observado nos EUA). A dinâmica do ajuste se dá através do efeito substituição, de modo

que os agentes, ao reduzirem paulatinamente o consumo, alcançam o ponto onde o efeito

renda se anula. Paralelamente, ocorre o encolhimento da base tributária, que, por si só,

esclarece o retrocesso da receita pública. O principal mérito desse exercício, entretanto,

reside em sinalizar que reformas mais agressivas que as sugeridas até o momento geram

enormes ganhos de bem-estar e de produto.

Imaginando que ao governo interessasse manter a receita no curto prazo, sem se

preocupar com os resultados de longo prazo, fez-se outro exercício com taxação apenas

sobre consumo. Contata-se que neste caso a participação da receita no PIB cairia para

26,49% no longo prazo. Desta forma, o efeito renda funcionaria exatamente em sentido

oposto ao discutido no parágrafo anterior, ou seja, atuaria na mesma direção do efeito

substituição e, conseqüentemente, os ganhos em bem-estar e produto seriam maiores.

2 Taxar apenas consumo, portanto, não seria Pareto eficiente.
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4.2 Cenário com Trajetória de Transição

Define-se trajetória de transição como o intervalo entre dois equilíbrios

estacionados. No presente estudo é o tempo decorrido entre a implantação de uma reforma

fiscal e o período onde a economia brasileira alcançaria novo equilíbrio estacionário.

Inserir a trajetória de transição promove significativa mudança no contexto. Quando

se trabalha apenas com o longo prazo, os valores das variáveis macroeconômicas

permanecem constantes (saem das equações (1.24) e (1.25), equilíbrio estacionário). A

inclusão da trajetória de transição, por sua vez, significa que por algum tempo eles derivam

das condições primeira ordem (equações (1.18) e (1.19), relações de Euler), para só depois

serem definidos pelas equações (1.24) e (1.25). Dessa forma, estáticas comparativas

envolvendo somente o longo prazo desenvolvem-se como se os agentes atribuíssem igual

valor ao consumo presente e ao futuro, quer dizer, avaliar os efeitos de uma reforma num

período de 500 anos é o mesmo que avaliá-los num só trimestre. De modo contrário, incluir

a trajetória de transição exige trabalhar com o valor presente das variáveis, pois, conforme

as figuras 4.1 e 4.2 instruem, certamente elas não observarão o mesmo valor a cada período,

daí a necessidade de colocá-las num mesmo período base, para só então fazer avaliações.

O novo contexto vem acompanhado de uma redefinição da medida de bem-estar que

envolve cinco etapas. Primeiro, simula-se o modelo sob as nova regras de política fiscal

num intervalo de 2000 períodos (500 anos, sendo o período zero o atual), assumindo que

nos 100 períodos (25 anos, duração da trajetória de transição) iniciais a economia se ajusta

às novas regras, e do 101° em diante está próximo de outro equilíbrio estacionário (na

prática supõe-se que está no novo equilíbrio). Segundo, um algoritmo para solução de

equações não-lineares resolve o problema ilustrado na equação (4.45) para os 2000

períodos, comparando os valores encontrados na simulação com aqueles válidos para o

quadro atual, e em cada um deles encontrando a variação no consumo (Ác) necessária para

que os indivíduos sob às regras da simulação mantenham o nível de satisfação que hoje
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desfrutam. Terceiro, tomam-se a série da variável x (computada na fase anterior), e a do

consumo (computada na simulação), multiplicando-as ao par. Quarto, calcula-se o valor

presente de cada uma das 2000 parcelas^ somando-os para obter o valor presente total da

variação do consumo (VPTAc), ao mesmo tempo em que se calcula o valor presente total do

produto computado na simulação (VPTy). Finalmente o ganho (ou perda) de bem-estar é

dado por

(4.47) wc - (VPTW VPTy).

As figuras 4.1 e 4.2 representam, nesta ordem, o comportamento da economia caso

adotem-se as regras da PEC da CERF e da PEC 046-A/95. Estes gráficos explicitam a

mudança percentual que capital, consumo, trabalho e nível de utilidade sofrem durante cada

período da trajetória de transição, tendo por base de comparação os respectivos níveis em

que tais variáveis atualmente se encontram.

Figura 4.1
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Observa-se que nos dois casos as trajetórias de algumas variáveis sofrem inflexões

acentuadas logo após a reforma. No curto prazo, o consumo cai e o trabalho aumenta, só

que este varia em proporção bem maior que aquele. Em contrapartida, a queda do bem-estar

é maior que a soma, em números absolutos, das variações do trabalho e do consumo. Mais

ainda, o produto cresce devido à maior oferta de trabalho, ao mesmo tempo em que toda

essa variação vai para o investimento, que incorpora também a parcela do produto que

deixa de ser consumida. Ressalte-se que, para o consumo em particular, essa quebra

estrutural sua série rompe a suavidade, uma das principais implicações da Teoria da Renda

Permanente.

Nessas duas alternativas de reforma há transferência de ônus tributário (de

investimentos, renda do capital e renda do trabalho) para o consumo, com duas

conseqüências imediatas. Primeiro, no mercado de bens, o preço do consumo sobe quando

comparado ao do investimento. Segundo, no mercado de mão-de-obra o preço do lazer

também sobe se comparado ao do trabalho. Dessa forma, os agentes se dispõem a trabalhar

mais, a poupar mais e a ofertar mais capital às firmas. Com menos consumo e lazer, a

observação direta da função utilidade (1.4) confirma perda de bem-estar no curto prazo.

Observe-se que, no curto prazo, o percentual de aumento da oferta de mão-de-obra

supera o da oferta de capital. Com retornos constantes de escala, entretanto, e para que os

mercados se equilibrem, necessariamente há alteração nos preços relativos, pois de outra

forma as firmas não teriam porque modificar a proporção em que adquirem fatores de

produção. A escassez relativa de capital eleva seu preço em comparação ao do trabalho, e

esse desajuste paulatinamente força o aumento da oferta de capital, a queda da oferta de

trabalho, até que se atinja o novo equilíbrio estacionário. Analisando a dinâmica de outra

forma, veja que o deslocamento da oferta de trabalho reduz o salário de equilíbrio,

determinando maior demanda por mão-de-obra pelas firmas e, por fim, aumento do

emprego. Isso eleva a produtividade marginal do capital e incentiva o investimento. Com

mais investimento desloca-se a oferta de capital, reduzindo a taxa de juros, que por sua vez

estimula a demanda desse fator pelas firmas.
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Com mais e emprego e mais capital, no equilíbrio estacionário após a reforma cresce

o produto, que necessariamente distribu-se entre consumo e/ou investimento. Como no

longo prazo este cresce na mesma proporção que o capital, fixada a razão (i/y) em 0,1955,

só haveria crescimento nulo de consumo se o capital crescesse aproximadamente cinco

vezes mais que o produto. Mas, com 0,4908 para 9, a tecnologia (1.8) mostra que tal

ocorreria se, e somente se, houvesse queda no emprego de aproximadamente três vezes o

crescimento do produto, evento incompatível com a conclusão anterior de que se tem mais

emprego no novo equilíbrio.

Dada a impossibilidade de o investimento absorver todo o crescimento do produto,

restaria saber se o crescimento observado para o consumo no longo prazo iguala (ou supera)

a perda de bem-estar incorrida no curto prazo, mais o efeito redutor provocado pela perda

de lazer no longo prazo. As medidas de bem-estar contidas no quadro abaixo mostram que,

para as três alternativas de reforma, o consumo no longo prazo é grande o suficiente para

proporcionar aos agentes ganho líquido de bem-estar.

QUADRO 4.2

DESEMPENHO ESPERADO DA ECONOMIA BRASILEIRA

QUADRO COMPARATIVO DAS SIMULAÇÕES

Arrecadação de Impostos*

Imp. Consumo

Imp. Investimento

Imp. Renda do Trabalho

Imp. Renda do Capital

Total

Variáveis Macroeconômicas

Estoque de Capital**

Horas Trabalhadas**

Consumo**

Produto"

Ganho em Bem-estar***

QUADRO ATUAL

12.82%

2.43%

8.81%

3.99%

28.05%

PEC DACERF

14.49%

1.90%

7.70%

3.90%

27.99%

PEC 046-A/95

17.41%

1.97%

4.99%

3.59%

27.96%

SÓ CONSUMO

28.03%

0.00%

0.00%

0.00%

28.03%

-

-

-

-

-

7.06%

1.08%

3.22%

3.97%

0.59%

10.50%

3.46%

5.99%

6.87%

1.09%

57.98%

6.20%

21.99%

29.06%

2.56%

* Percentual do PIB.

** Variação percentual entre os equilíbrios estacionários.

*** Considerando a trajetória de transição.

Na sub-seção 4.1, entretanto, consideraram-se somente os valores da extremidade

direita das trajetórias de transição, onde se verifica crescimento do consumo mais que

suficiente para compensar a pequena perda de lazer. Já nesta sub-seção todos os valores da
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trajetória são computados, e, com a ajuda das figuras 4.1 e 4.2, três aspectos devem ser

analisados. Primeiro, a perda de lazer é maior no início do que no final da trajetória de

transição. Segundo, há perda de consumo no curto prazo, que no entanto é recuperada a

tempo de se verificar ganho de consumo ainda na maior parte da trajetória de transição.

Terceiro, a metodologia de avaliar ganhos (ou perdas) de bem-estar agora desconta o futuro,

considera o fato de que as pessoas priorizarem consumo e lazer presentes. Assim, os

impactos causados pelas perdas de consumo e lazer no início da trajetória de transição

provocam perda de bem-estar cuja taxa de desconto é baixa, ao mesmo tempo em que os

ganhos de bem-estar só surgem próximo ao final da trajetória de transição, quando estão

sujeitos a taxas de desconto maiores. Mas isso, conforme já mencionado, não impede que

haja ganho líquido de bem-estar.

Um aspecto decisivo para qualquer proposta de reforma fiscal reside em qual

trajetória ela imporá à receita do governo. A PEC da CERF e a PEC 046-A/95 mantêm

inalterada a receita do governo no curtíssimo prazo, logo após a implantação da reforma. A

medida que passa o tempo a participação do consumo no PIB cai, e o mesmo rumo toma a

receita do governo. Após atingir um ponto de mínimo, o consumo inverte sua trajetória

declinante, cresce até alcançar o novo equilíbrio estacionário, quando então a participação

do governo no PIB estaria completamente restabelecida, no mesmo patamar que hoje se

encontra. Por outro lado, no exercício com taxação exclusiva sobre consumo, o

comportamento da receita pública é diferente. Logo após a reforma cresce até alcançar um

ponto de máximo, quando então começa a cair até atingir um ponto de mínimo, abaixo do

nível atual. Aí mais uma vez inverte o sentido da trajetória e cresce até se situar novamente

em torno de 28% do PIB.

A variância da receita fiscal, entretanto, em qualquer caso pode ser reduzida se a

reforma for implantada em etapas, por exemplo, no caso da taxação exclusiva sobre

consumo, ao invés de a transferência ocorrer de uma só vez , haveria um escalonamento

com várias mini-reformas. Para manter a receita do governo mais ou menos constante,

entretanto, haveria necessidade de um grande número de mini-reformas, um processo
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inexequível. Conclui-se, portanto, que em algum o momento o governo é obrigado a dividir

com a sociedade o sacrifício do ajuste.

Como se pode observar, os ganhos de bem-estar contidos no quadro 4.1 superam em

muito os apresentados no quadro 4.2. Isso ocorre porque no quadro 4.1 desconsideram-se

todas as turbulências do processo de ajuste que tem lugar na trajetória de transição, tanto no

que se refere ao consumo e ao trabalho, quanto no que se refere à receita do governo.

4.3 Cenário sem Ajuste na Arrecadação

Objetivando manter a participação da receita público no PIB conforme hoje se

apresenta, na seção 3 fez-se um ajuste na arrecadação dos impostos sobre consumo, pois a

aplicação ipsis literis dos textos sugeridos tanto pela PEC da CERF, como pela PEC

046-A/95, resultaria em menos arrecadação. A proposta da CERF sugere corte de 1,46% do

PIB na despesa (50% do que o Governo Federal transferiu para estados e municípios em

1991), o que reduziria o ajuste a 0,33% do PIB; a carga total sobre o consumo, a 13,15% do

PIB; e faria tc igual 0,1635. A PEC 046-A/95 não faz referência direta a corte de despesas,

mas supondo-se os mesmos 1,46% do PIB propostos pela CERF, não haveria necessidade

de ajuste, com a arrecadação em impostos sobre consumo alcançando 16,11% do PIB e

0,2002 sendo o valor de xc.

O quadro a seguir mostra os resultados de dois exercícios, ambos sob a hipótese de

exclusão do ajuste e queda na receita tributária. Em cada um fixam-se as alíquotas dos

impostos sobre investimento, renda do trabalho e renda do capiltal, de acordo com a PEC a

que se referem. Ao mesmo tempo, calcula-se a alíquota do imposto sobre consumo

compatível com o novo quadro, quer dizer, comparando com as sub-seções anteriores,

somente o consumo é direto e imediatamente beneficiado pela exclusão do ajuste.

A queda na receita que acompanharia as reformas faz com que as decisões dos

agentes sejam afetadas positivamente tanto pelo efeito substituição quanto pelo efeito

renda, já que aumenta a renda disponível. A comparação dos quadros 4.1 e 4.3 mostra que a

exclusão do ajuste eleva o ganho de produto em 1,23% (em moeda de 1995, R$ 51,95 per
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capita) nas duas propostas de emenda constitucional. Para a PEC da CERF, a taxa de

crescimento do consumo fica multiplicada por 1,38 e a das horas de trabalho mais que

dobra. Mesmo sendo os agentes mais elásticos em relação ao consumo do que em relação

ao lazer, o bem-estar melhora, pois o deslocamento relativamente grande no trabalho

eqüivale a perda de apenas 0,37% no lazer. Evidente que o efeito substituição também atua,

mas o grosso do descolamento das variáveis quando se elimina o ajuste resulta do efeito

renda. Para a PEC 046-A/95 valem as mesmas considerações.

QUADRO 4.3

DESEMPENHO ESPERADO DA ECONOMIA BRASILEIRA

QUADRO COMPARATIVO DAS SIMULAÇÕES SEM AJUSTE

Arrecadação de Impostos*

Imp. Consumo

Imp. Investimento

Imp. Renda do Trabalho

Imp. Renda do Capital

Total

Variáveis Macroeconômicas

Estoque de Capital**

Horas Trabalhadas**

Consumo**

Produto**

(Capital/PIB)

(Consumo/PIB)

(Investimento/PIB)

Ganho em Bem-estar

QUADRO ATUAL

12.82%

2.43%

8.81%

3.99%

28.05%

PEC DA CERF

13.05%

1.90%

7.70%

3.90%

26.55%

PEC 046-A/95

15.96%

1.97%

4.99%

3.59%

26.51%

-

-

-

-

2,98

0,8045

0,1955

-

8.31%

2.25%

4.43%

5.20%

3,08

0,7978

0,2022

2.59%

11.74%

4.66%

7.19%

8.09%

3,10

0,7969

0,2031

3.75%

* Percentual do PIB

** Variação percentual

4.4 Cenário com Aumento da Carga Tributária

Nesta sub-seção apresentam-se possíveis alternativas de aumento da arrecadação, de

modo especial para financiamento do déficit público atual.

Os exercícios (II) avaliam até que ponto o governo, sem afetar o produto de longo

prazo, pode conseguir receitas sobretaxando o consumo e mantendo os demais impostos de

acordo com o especificado na respectiva PEC. A terceira e sexta colunas apontam ganho

máximo de 4,97% do PIB (R$ 32,71 bilhões em 1995, mais do que toda a receita de

imposto de renda) no caso da PEC da CERF, e de 9,02% do PIB no caso da PEC 046-A/95
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(pouco menos do que se arrecada com IPI e ICMS), em relação aos 28,05% do PIB

arrecadados atualmente.

Observa-se que os ganhos para o setor público seriam bastante significativos, mas a

contrapartida, os custos para o setor privado, não ficam atrás. No caso da PEC da CERF, o

emprego cai 2,83% e o consumno 0,78% em relação ao quadro atual. Além disso,

comparando-se com a proposta inicial (coluna dois), o ganhos de bem-estar passa de 2,11%

para apenas 0,39%. Já para a Pec 046-A/95, haveria perda de 3,33% no emprego e 1,00%

no consumo, confrontando-se com a estrutura de hoje. Mais ainda, o ganho de bem-estar,

que na proposta original seria de 3,30% (coluna cinco), reduzir-se-ia a 0,39%.

QUADRO 4.4

DESEMPENHO ESPERADO DA RECEITA PÚBLICA

QUADRO COMPARATIVO DAS SIMULAÇÕES

Arrecadação de Impostos*

Imp. Consumo

Imp. Investimento

Imp. Renda do Trabalho

Imp. Renda do Capital

Total

Variáveis Macroeconômicas

Estoque de Capital"

Horas Trabalhadas"

Consumo"

Produto**

(Capital/PIB)

(Consumo/PIB)

(Investimento/PIB)

Ganho em Bem-estar

PEC DA CERF

1

14.49%

1.90%

7.70%

3.90%

27.99%

II

19.52%

1.90%

7.70%

3.90%

33.02%

III

20.77%

1.90%

7.70%

3.90%

34.27%

PEC 046-A/95

I

17.41%

1.97%

4.99%

3.59%

27.96%

II

26.52%

1.97%

4.99%

3.59%

37.07%

III

28.04%

1.97%

4.99%

3.59%

38.59%

7.06%

1.08%

3.22%

3.97%

3,08

0,7978

0,2022

2.11%

2.90%

-2.83%

-0.78%

-

3,08

0,7978

0,2022

0.39%

1.96%

-3.75%

-1.69%

-0.97%

2.96%

0,7978

0,2022

-

10.50%

3.46%

5.99%

6.87%

3,10

0,7969

0,2031

3.30%

3.21%

-3.33%

-1.00%

-

3,10

0,7969

0,2031

0.39%

2.13%

-4.33%

-2.03%

-1.21%

3,10

0,7969

0,2031

-

* Percentual do PIB

** Variação percentual em relação ao quadro atual

(I) Sem aumento da receita do Setor Público

(II) Aumento máximo da rec. do S. Púb., sem redução (nem aumento) do produto no I. prazo

(III) Aumento máximo da rec. do S. Púb., sem redução (ou aumento) de bem-estar no I. prazo

Os exercícios (III) se realizam sob idênticas condições, mas ao contrário dos

exercícios (II), agora o produto fica livre e o bem-estar fixo. As colunas quatro e sete

anotam captação extra de 6,16% do PIB (R$ 40,54 bilhões em 1995), no caso da PEC da

CERF, e de 10,47% do PIB com a PEC 046-A/95. Para a primeira, as perdas de emprego,
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consumo e produto alcançariam, respectivamente, 3,75%, 1,69% e 0,97%. Para a segunda,

o prejuízo seria maior, na mesma ordem, essas variáveis cairiam 4,33%, 2,03% e 1,21%.

O perfil brasileiro, todavia, em muito difere daqueles desenhados na PEC da CERF

e na PEC 046-A/95, tanto no que se refere à estrutura tributária quanto no que se refere a

equilíbrio orçamentário. Além disso, há evidência empírica de que historicamente o

governo brasileiro cria déficits, para posteriormente se equilibrar via aumento da carga

tributária (a despesa, no sentido de Granger, causa a receita)3. Como nos últimos anos os

três níveis de governo têm operado com déficits orçamentários, cabe investigar até que

ponto a história pode se repetir.

O quadro 4.5 mostra o que se pode esperar caso o governo decida solucionar seu

problema de desequilíbrio orçamentário (3,90% do PIB em 1996) através de aumento de

impostos.

QUADRO 4.5

FINANCIAMENTO DO DÉFICIT DE 3,9% DO PIB

QUADRO COMPARATIVO DAS SIMULAÇÕES

Arrecadação de Impostos*

Imp. Consumo

Imp. Investimento

Imp. Renda do Trabalho

Imp. Renda do Capital

Total

Variáveis Macroeconômicas

Estoque de Capital**

Horas Trabalhadas**

Consumo**

Produto**

(Capital/PIB)

(Consumo/PIB)

(Investimento/PIB)

Ganho em Bem-estar

PEC DA CERF

1

18.52%

1.90%

7.70%

3.90%

32.02%

PEC 046-A/95

II

21.43%

1.97%

4.99%

3.59%

31.98%

PROPORCIONAL

III

14.69%

2.71%

10.04%

4.55%

31.99%

3.70%

-2.08%

-0.01%

0.72%

3,08

0,7978

0,2022

0.73%

8.31%

-0.33%

2.78%

3.64%

3,10

0,7969

0,2031

2.03%

-9.20%

-4.16%

-6.03%

-6.66%

2,91

0,8090

0,1910

-3.59%

1 Percentual do PIB

** Variação percentual em relação ao quadro atual

(I) Sobretaxa o consumo, mantendo demais impostos de acordo com a PEC da CERF

(II) Sobretaxa o consumo, mantendo demais impostos de acordo com a PEC 046-A/95

(III) A sobrecarga é distribuída proporcionalmente entre todas as bases

Ver Lima (1997).
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Dado que a conjuntura atual é bastante desfavorável ao governo, não se deve

duvidar da hipótese de aumento de impostos. De um lado porque é excesso de otimismo

crer que o governo reduzirá seu dispêndio. De outro porque a médio prazo, a situação que

se vive hoje, onde todo o desequilíbrio orçamentário é financiado pela emissão de títulos, é

insustentável, e cedo ou tarde os impostos terão que subir.

Inicialmente, para a hipótese de isso ocorrer via sobretação do consumo, mantidos

os demais impostos conforme proposto na PEC da CERF ou na PEC 046-a/95. Com a

primeira, a coluna dois atesta que o crescimento do produto praticamente desapareceria e o

consumo não se alteraria, mas em virtude da redução das horas de trabalho, ainda haveria

pequeno ganho de bem-estar. Com a segunda, a coluna três mostra que o produto cresceria

3,64% (em moeda de 1995, R$ 153,74 per capita) e o trabalho grosso modo não se

modificaria, mas pelo crescimento de 2,78% no consumo o bem-estar seria 2,03% maior.

A última coluna exibe talvez o cenário mais realista: partindo da estrutura atual, o

governo obteria receita adicional de 3,90% do PIB elevando na mesma proporção as

alíquotas de todos os impostos (a cobrança da CPMF, cabe lembrar, foi aprovada já para o

exercício de 1997). Como se pode ver, o estoque de capital cairia 9,20%, e o produto 6,66%

(em moeda de 1995, R$ 388,58 per capita). A taxa de poupança, que já é pequena,

diminuiria ainda mais, fazendo com que no longo prazo a relação capital/produto também

ficasse menor. O cenário, entretanto, não poderia ser outro. Primeiro, porque haveria

redução da renda disponível, trazendo efeito renda negativo. Segundo, porque as atuais

distorções se aprofundariam e, portanto, o efeito substituição reforçaria o estrago provocado

pelo efeito renda.

Em suma, a mensagem da segunda parte desta sub-seção é bem pessimista: o

financiamento tributário do atual déficit fiscal, na melhor das hipóteses, anularia os

prováveis ganhos provocados por qualquer uma das propostas de reforma analisadas neste

estudo. Com aumento geral de impostos, certamente o cenário mais provável, pesadas

perdas de bem-estar serão impostas aos agentes.
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5. CONCLUSÕES

Privilegiando a análise de propostas de reforma fiscal que mantenham inalterada a

participação da receita pública no produto, este trabalho centrou-se na avaliação dos efeitos

alocativos e dos impactos de bem-estar que as supracitadas alterações constitucionais

poderiam provocar. No que se refere aos efeitos alocativos, conclui-se que podem trazer

resultados positivos, com crescimento do produto, do emprego e do estoque de capital da

economia brasileira. Quanto aos impactos de bem-estar, constata-se que o padrão de vida da

sociedade pode melhorar. Algumas observações, entretanto, devem ser ressaltadas.

Primeiro, as propostas de emenda constitucional aqui consideradas sugerem

eliminar sobretaxações que oneram empresas, e reduzir a cunha fiscal sobre salários, sem

comprometer as receitas do setor público . Sinalizam ainda para um caminho que assegura

ganhos de eficiência e bem-estar através do corte nos impostos diretos (sobre a renda do

trabalho e, principalmente, sobre a renda do capital) e naqueles aplicados sobre a

poupança, ou investimento . De outra forma, já que o ônus de manutenção do Estado é

inevitável, tanto quanto possível é recomendável transferi-lo para o consumo, pois além de

ser o menos distorcivo dos impostos presentes no modelo, sua base de incidência é a mais

abrangente, o que torna mais estável a receita pública.

Segundo, atualmente a intensidade das distorções decorrentes dos impostos e

contribuições previdenciárias é tal que, mesmo para pequenos deslocamentos na estrutura,

pode-se no longo prazo colher expressivos movimentos no produto. Por exemplo, as

simulações com a proposta da Comissão Executiva de Reforma Fiscal mostram que a

transferência de 1,79% do PIB da arrecadação (sobre investimento - 0,59%; sobre a renda

do trabalho - 1,11%; sobre a renda do capital - 0,09% ) para impostos sobre consumo, tem

como contrapartida crescimento de 5,20% no nível PIB para qualquer trajetória de

crescimento balanceado.

4 Outras propostas, por exemplo, a da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP, também

caminham no mesmo sentido.

5 Tributar o investimento nada mais é do que tributar a renda futura do capital.
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Terceiro, ainda há margem para o governo aumentar impostos e, talvez como

historicamente tem ocorrido, mais uma vez solucionar o problema do déficit fiscal apenas

pelo lado da receita. Saliente-se, contudo, que mesmo não sendo a melhor alternativa, isso

poderia não ser de todo ruim. Por que? Porque o governo taxa mal, e o modelo comprova

que é possível compatibilizar aumentos na receita pública, no produto e no bem-estar, basta

privilegiar estruturas tributárias menos distorcivas. Além disso, cumpre ressaltar que a

elevação de impostos, na medida em que não seja acompanhada de um acréscimo real de

despesa, não eleva a carga que incide sobre a população, mas apenas lhe muda a forma.

Quarto, há grande diversidade de alíquotas de impostos sobre consumo, mas por

simplicidade o modelo admite apenas uma. Tal simplificação subestima os resultados

quanto ao bem-estar6, ou seja, o limite inferior dos ganhos, ou das perdas, são aqueles

fornecidos pelas simulações. Ressalte-se, ainda, a incapacidade do modelo de quantificar

os ganhos motivados pela simplificação implicitamente contida nas reformas, no que se

refere a redução de custos para a fiscalização por parte do fisco, e principalmente para a

administração privada de recolhimento de impostos.

"Em economia não há almoço grátis", disse Milton Friedman. De fato, seria

imprudência julgar uma ou outra proposta com base apenas nos ganhos de bem-estar e de

produto (mesmo considerando a trajetória de transição), pois tal procedimento certamente

levaria a conclusões equivocadas quanto a viabilidade da mesma. Isso porque uma proposta

que traga excelentes resultados no longo prazo, tanto em termos de produto quanto de

bem-estar, seguramente está vinculada a custos de bem-estar exageradamente altos no

curto prazo. Além disso, em algum o momento o governo é obrigado a dividir com a

sociedade o sacrifício do ajuste, reduzindo seu dispêndio durante a trajetória transição de

um regime para outro.

Como os mandatos eletivos não se estendem ao longo prazo (embora alguns sonhem

com isso) e os custos de curto prazo se refletem nas urnas eleitorais, os governantes têm

6 Sobre o assunto ver Sadka (1977). Atkinson e Stiglitz (1972) concluem que o bem-estar é maior com

taxação uniforme, mas que o mesmo não se garante em termos de eficiência alocativa.
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dado preferência a ações localizadas, por exemplo, a retirada do ICMS sobre exportações

(Projeto de Lei Complementar nr. 95, de 1996), em detrimento uma reforma fiscal

abrangente, que traga eficiência a todos os setores da economia.
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Apêndice A

Na construção de série da razão ( K/Y ) entre o estoque de capital de início de

período e o produto, para a economia brasileira no período 1949-1995, partiu-se dos

seguintes pressupostos1:

- Divisão do estoque capital em três tipos: residências, estruturas não-residenciais e

maquinas/equipamentos;

- Participação de cada um dos tipos de capital, respectivamente, em 28%, 44% e 28% do

total;

- Os períodos de depreciação total para residências, estruturas não-residenciais e

maquinas/equipamentos foram fixados, nessa ordem, em 50, 40 e 15 anos. Esses intervalos

eqüivalem a taxas depreciação anuais de 2,0%, 2,5% e 6,67%.

Com as taxas de depreciação e percentuais de participação obteve-se a taxa média

ponderada de depreciação do capital (3,53% a.a.).

Saindo da lei movimento do capital (equação 1.9)

(I) Kt+1 = (1 - ô)Kt + It, facilmente se chega a

(II) KT = (l-8)TKo+Ljr,J (l-ô)T-(j + 1)Ij,T= 1,2,3,...

Para determinar o estoque de capital relativo ao período "T", entretanto, falta

quantificar Ko, que é dado por

(III) Ko = I.! + I.2 (1 - ô) + 1.3 (1 - ô)2+ ....

Supondo que a taxa de crescimento "g" da razão (I/Y) para os períodos anteriores a

1949 tenha sido constante e igual à observada para 1949-1958, tem-se que

(IV) Ii = (l+g)Ii.1.

Das, equações (III) e (IV) se obtém

(V) K0 = I0(l-ô)/(ô + g)

Dados ( g = 0,0122 ), ( S = 0,0353 ) e (Io = 0,1233 )

(VI) Ko = 2,504

' Mesmas hipóteses utilizadas por Hofman (1992).
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ESTOQUE DE CAPITAL NO BRASIL

RELAÇÃO COM O PIB

ANO

1949

1950

1951

1952

1953

1954

1955

1956

1957

1958

1959

1960

1961

1962

1963

1964

1965

1966

1967

1968

1969

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

K(t) / PIB*

2,5040

2,3574

2,2447

2,2059

2,1247

2,0971

2,0312

1,9409

1,9599

1,9166

1,8326

1,7973

1,7404

1,6846

1,6905

1,8004

1,8427

1,9159

1,9581

1,9577

1,8689

1,8391

1,8195

1,7681

1,7137

1,6436

1,6901

1,7874

1,7933

1,8629

1,9309

1,9608

1,9530

2,2201

2,3447

2,5112

2,4561

2,3763

2,3189

2,3853

2,5468

2,6410

2,9019

2,9823

3,0970

3,0593

2,9861

INVESTIMENTO/PIB

0,1233

0,1232

0,1485

0,1518

0,1459

0,1666

0,1522

0,1443

0,1735

0,1816

0,2055

0,1701

0,1506

0,1769

0,1804

0,1685

0,1842

0,1843

0,1626

0,1897

0,2201

0,2054

0,2126

0,212

0,2205

0,2431

0,257

0,2304

0,2205

0,2303

0,2314

0,2411

0,2406

0,2217

0,1764

0,1662

0,1923

0,2004

0,2317

0,2432

0,2686

0,2293

0,1918

0,1952

0,2001

0,208

0,2162

% CRESC. PIB

0,077

0,068

0,049

0,073

0,047

0,078

0,088

0,029

0,077

0,108

0,098

0,094

0,086

0,066

0,006

0,034

0,024

0,038

0,048

0,112

0,1

0,088

0,113

0,119

0,14

0,082

0,056

0,09

0,047

0,05

0,068

0,092

-0,043

0,008

-0,029

0,054

0,078

0,075

0,035

-0,001

0,032

-0,043

0,003

-0,008

0,042

0,058

0,042

Fonte: Conjuntura Econômica ( Julho/96)

* Estoque de Capital do Início do Período
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Apêndice B

Quadro 1B - Arrecadação de Impostos e Contribuições Previdenciárias a cargo da

Secretaria da Receita Federal

Quadro 2B - Arrecadação de Contribuições Previdenciária a cargo do Instituto Nacional de

Seguridade Social

Quadro 3B - Arrecadação de Impostos a cargo de Estados e do Distrito Federal

Quadro 4B - Quadro geral das receitas públicas

Quadro 5B - Renda média das pessoas ocupadas

Quadro 6B - Taxa de juros paga pelos títulos públicos
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QUADRO 2B

VALOR ARRECADADO PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXERCÍCIO DE 1995 - VALORES CORRENTES
R$ milhões

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

% Total

Fonte: Ministério c

Recolhimentos ao FPAS

Empresas(1)

1472.99

1586.60

1619.61

1702.78

1730.36

1815.89

1804.99

1822.65

1818.39

1814.91

1838.31

3268.37

68.40%

Segurados

473.47

474.90

495.16

504.34

518.41

603.28

610.44

617.77

667.69

661.73

686.08

1187.55

23.01%

Total Líquido

1946.45

2061.50

2114.78

2207.12

2248.77

2419.17

2415.43

2440.42

2486.08

2476.63

2524.39

4455.93

91.41%

Contrib. Terc.(2)

183.69

192.86

199.28

206.18

211.24

228.43

227.74

233.22

233.00

234.25

237.07

413.57

8.59%

Totais

2130.14

2254.36

2314.06

2413.30

2460.01

2647.60

2643.17

2673.64

2719.08

2710.88

2761.46

4869.50

32597.20

a Previdência e Assistência Social

Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS (1995)

(1)lnclui contribuição devidas para seguro de acidentes do trabalho

(2)Cont. recolhidas pela Previdência Social e repassada a terceiros - SENAR, SENAI, SESI,

SENAC, SESC, INCRA, SDR, Salário Educação, SEST, SENAT, Fundo Aeroviário, SEBRAE e

Ensino Profissional Marítimo - DPC

QUADRO 3B

RECEITA DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

EXERCÍCIO DE 1995 - VALORES CORRENTES

fonte: Ministério da fazenda

Comissão Técnica Permanente do ICMS

* Inclui TSE, Taxa Judiciária, Custas Judiciais, Mora, Multas - valores estimados ( 4,38% da arrecadação

com impostos ), com base na arrecadação do Estado do Rio de Janeiro em 1995

AIR - Adicional Imposto Renda

IPVA - Imposto Propriedade Veículos Automotores

ICMS - Imposto Circulação Mercadorias Serviços Telecomunicações e Transporte Interestadual

ITCMD - Imposto Transmissão Causa Mortis e Doação

RS milhões

MES/TIPO

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

% Total

AIR

0.48

0.78

0.83

0.92

0.88

0.88

0.34

0.31

0.34

0.18

0.20

0.31

0.01%

IPVA

666.63

304.22

200.67

127.44

145.65

190.98

206.85

199.53

121.71

130.85

83.82

79.76

4.73%

ICMS

3835.43

3290.05

4013.58

3878.69

3830.52

3900.37

3901.61

3815.00

3958.80

4087.44

4108.68

4572.11

90.73%

ITCMD

8.73

8.12

13.52

11.65

14.78

16.52

12.68

21.52

21.35

14.95

14.60

15.10

0.33%

T/C/M*

197.59

157.82

185.21

176.02

174.84

179.96

180.52

176.79

179.68

185.42

184.28

204.43

4.20%

Totais

4708.86

3760.99

4413.81

4194.72

4166.67

4288.71

4302.00

4213.15

4281.88

4418.84

4391.58

4871.71

52012.93
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QUADRO 4B

QUADRO TRIBUTÁRIO DO BRASIL EM 1995

R$ milhões

Impostos

Indiretos

Impostos

Diretos

União, Esta

dos e DF

Municípios**

União, Esta

dos e DF

Municípios**

TIPO

Imp. s/ Consumo

Imp s/ Investimento

Imp. s/Consumo

Sub-total

Imp. s/ R. do Capital

Imp. s/ R. do Trabalho

FGTS***

Imp. s/ R. do Capital

Sub-total

ARRECADAÇÃO

80404.46

15970.18

3948.60

100323.24

24003.31

48258.73

9750.00

2237.54

84249.58

184572.82

% TOTAL

43.56%

8.65%

2.14%

54.35%

13.00%

26.15%

5.28%

1.21%

45.65%

% PIB*

12.22%

2.43%

0.60%

15.25%

3.65%

7.33%

1.48%

0.34%

12.80%

28.05%

r R$ 658,1 bilhões ( Fonte: Fundação IBGE )

'* Valor estimado (ISS, IWC e IPTU, respectivamente, 0,36%, 0,24% e 0,34% do PIB,

de acordo com [x, Eustáquio Reis]

'"Fonte: Fundação IBGE

QUADRO 5B

RENDIMENTO MÉDIO NOMINAL

PESSOAS OCUPADAS

R$

Mês

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Média Anual

Valor

420.34

435.78

450.71

467.60

487.02

499.44

509.48

521.96

530.43

537.86

561.62

600.62

6022.86

Fonte: Macrométrica
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Apêndice C

1. Arrecadação Federal

1.1. Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS

1.1.1. Recolhimento de Empresas

- Contribuição de Empresas - contribuição de empresas, incidente sobre o total das

remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, empresários, trabalhadores

avulsos, trabalhadores autônomos e equiparados que lhes prestam serviços. O valor a ser

recolhido é de 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas (22,5% no caso de

empresa financeira).

- Contribuição do Produtor Rural - contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente

da primeira comercialização dos produtos rurais, assim entendida a operação de venda ou

consignação, e sobre a remuneração paga aos empregados a serviço do produtor. O valor a

ser recolhido é de 2% no caso de contribuintes especiais, 2,2% no caso de equiparado

autônomo e de 2,5% no caso de pessoa jurídica de atividade rural ou que se dedique a

atividade agro-industrial.

- Contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - contribuição adicional, recolhida

pelas empresas, para financiamento da complementação das prestações por acidente de

trabalho e para manutenção da FUNDACENTRO (2% da contribuição a cargo da

empresa). O valor a ser recolhido varia de 1% a 3% - dependendo do risco de

acidentes de trabalho envolvido na atividade preponderante da empresa - do total das

remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos. No

caso de pessoa jurídica de atividade rural ou que se dedique à produção agroindustrial,

1 As contribuições sociais são devidas pela empresa e entidade equiparada - neste caso incidem sobre as

remunerações pagas aos segurados a seu serviço -, pelo empregador doméstico, e pelo trabalhador (ou

segurados obrigatórios, que compreende trabalhadores empregados, empregados domésticos, empresários,

trabalhadores autônomos e equiparados, trabalhadores avulsos e segurados especiais)
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devem recolher 0,1% sobre a receita bruta proveniente da primeira comercialização dos

produtos rurais, assim entendida a operação de venda ou consignação.

- Contribuições para Terceiros - juntamente com as contribuições sociais destinadas ao

custeio da Previdência Social, as empresas recolhem ao INSS determinadas contribuições

que por lei são devidas a terceiros e, portanto, são repassadas às entidades devidas (SESC,

SENAI, SESI, SENAC, INCRA, SEBRAE, etc). Estas contribuições têm como base de

cálculo a remuneração, total ou parcial, paga pela empresa aos empregados e aos avulsos

que lhe prestam serviço.

1.1.2. Recolhimentos do Trabalhador

- Contribuição de Segurados - contribuição incidente sobre a remuneração de segurados

que prestam serviços à empresas. O valor a ser recolhido é de 8%, 9% ou 10%, conforme o

salário-de-contribuição do segurado (geralmente, é igual à parcela da remuneração do

segurado que não excede determinado limite máximo - atualmente dez salários mínimos,

fixado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS). Observe-se que embora o

recolhimento esteja a cargo da empresa, o ônus é do segurado.

- Contribuição Individual de Segurados - contribuição de segurados autônomos,

empresários, facultativos e outros contribuintes individuais. A alíquota pode ser de 10% ou

de 20% sobre o salário-base (valor, declarado pelo segurado, que serve como base de

cálculo de sua contribuição social).

1.2. Secretaria da Receita Federal - SRF

1.2.1. Imposto sobre Importação - imposto incidente sobre a importação de produtos

estrangeiros. Embora propicie à União receita essencialmente fiscal, este imposto - útil à

política econômica, financeira e de comércio exterior - é também um instrumento extra-

fiscal. Em tal situação, protege a produção nacional contra a concorrência de produtos

estrangeiros e, conseqüentemente, influencia o resultado do balanço de pagamentos, bem

como defende as reservas cambiais. Dado seu caráter extra-fiscal, a Constituição da

68



República faculta ao Poder Executivo alterar as alíquotas do Imposto sobre Importação,

obedecidos os limites estabelecidos em lei, sem se sujeitar ao princípio da anterioridade. De

acordo ainda com a Constituição Federal este imposto não incide sobre livros, jornais,

periódicos, papel destinado à impressão dos mesmos, bem como sobre o ouro quando

definido por lei como ativo financeiro ou instrumento cambial.

1.2.2. Imposto sobre Exportação - incide sobre a exportação, para o exterior, de produtos

nacionais ou nacionalizados (mercadorias de procedência estrangeira que ingressaram

legalmente no Brasil e foram incorporadas à economia). Apresenta o mesmo caráter

extra-fiscal que o Imposto sobre Importação, assim como a mesma flexibilidade para que

sejam alteradas suas alíquotas.

1.2.3. Imposto de Renda - incide sobre a renda (produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos) e proventos (acréscimos patrimoniais não incluídos no conceito de

renda) de qualquer natureza. Em obediência ao princípio constitucional da

progressividade (quanto maior a renda, maior a cobrança do imposto), as alíquotas do

Imposto de Renda variam bastante, tanto em função do montante da renda, quanto de sua

origem.

1.2.4. Imposto sobre Produtos Industrializados - incide sobre produtos

industrializados (resultantes de processos de industrialização, podendo ser de

transformação, beneficiamento, montagem, acondicionamento, reacondicionamento,

recondicionamento ou renovação), excetuando-se, entretanto, os destinados ao exterior. A

Constituição Federal determina que este imposto seja seletivo, em função da essencialidade

do produto. Dessa forma, e também por servir como instrumento auxiliar da política

econômica, as alíquotas variam bastante, bem como está o Poder Executivo autorizado a

alterá-las, obedecidos os limites fixados em lei, sem a observância do princípio da

anterioridade. Os fatos geradores do IPI são o desembaraço aduaneiro de mercadoria,

quando procedente do estrangeiro e a saída de mercadoria de estabelecimento industrial ou

equiparado a industrial.
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1.2.5. Imposto sobre Operações Financeiras - incide sobre operações de crédito, câmbio e

seguro, ou relativas a títulos e valores mobiliários. Assim como nos casos dos imposto

sobre Importação, Exportação e Produtos Industrializados, o Poder Executivo possui a

faculdade de alterar as alíquotas, atendidos os limites estabelecidos em lei, sem, entretanto,

obedecer o princípio da anterioridade. Dessa forma, também apresenta caráter extra-fiscal.

O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se

exclusivamente à cobrança do IOF, aplicando-se a alíquota mínima de um por cento.

1.2.6. Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - incide sobre a propriedade, o

domínio útil ou a posse de imóvel por natureza (solo, seus acessórios e adjacências

naturais), localizado fora da zona urbana do município.

1.2.7. Imposto Provisório sobre a Movimentação Financeira - incidente sobre algumas

operações bancárias, principalmente as que implicam redução do passivo das instituições

financeiras.

1.2.8. Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - incide sobre a receita bruta

das empresas, mais conhecida como COFINS/FINSOCIAL.

1.2.9. Contribuição para PIS/PASEP - incide sobre a receita bruta

operacional (conforme este termo está definido na legislação do Imposto de Renda).

1.2.10. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - incide sobre o lucro das pessoas

jurídicas.

1.2.11. Contribuição para Plano de Seguridade Social do Servidor - incide sobre os salários

dos funcionários públicos.

1.2.12. DIVERSOS - No Quadro I, engloba CFUNDAF (composta basicamente de multas

fiscais), TAXAS (têm como fato gerador o exercício do poder de polícia, ou a utilização,

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou

posto a sua disposição), OUTROS-RA e DEMAIS.
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1.3. Caixa Econômica Federal - CEF

1.3.1. Contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - recolhimento

obrigatório por parte da empresa, numa conta individual de cada trabalhador legalmente

registrado (com carteira de trabalho assinada), correspondente a 8% do respectivo salário. O

saldo dessa conta pertence ao trabalhador, que em diversas ocasiões pode movimentá-la.

Isso faz com que a classificação pura e simples dos recolhimentos ao FGTS como tributo

seja questionável, talvez mais aceitável fosse considerar imposto apenas o excesso de

depósitos sobre os saques, 0,25% e 0,28% do PIB, respectivamente, em 1991 e 1992

(Relatório da Comissão Executiva da Reforma Fiscal, Vol. I). Há, entretanto, a

impossibilidade de negociação entre empregado e empregador quanto ao pagamento,

característica de tributos. Além disso, poder-se-ia tratar as operações de depósito como

imposto sobre a folha de pagamento, e as de saque como transferências.

2. Arrecadação Estadual e do Distrito Federal

2.1.1. Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação - incide sobre as operações de

transmissão em virtude de morte, de quaisquer bens ou direitos, assim como também nos

casos de doação.

2.1.2. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - incide sobre operações

relativas à circulação de mercadorias, sobre a prestação de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal e sobre serviços de comunicação. Três pontos devem ser

ressaltados: em 1995 os produtos semi-elaborados destinados ao exterior ainda eram

tributados; o ICMS incide também sobre bens de capital; o IPI está incluído em sua base de

cálculo.

2.1.3. Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - incide sobre a

propriedade de veículos automotores registrados e licenciados.

2.1.4. Adicional sobre o Imposto de Renda - incide sobre renda (aqui restrita aos lucros,

ganhos e rendimento de capital) de pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no respectivo
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território. A alíquota máxima estabelecida pela Constituição Federal é de cinco por cento

do valor que for pago à União a título de Imposto de Renda. É importante atentar para o

fato de que a base de cálculo é o Imposto de Renda pago ao Governo Central e, portanto, o

Adicional sobre Imposto de Renda é outro imposto, que não se confunde com o Imposto de

Renda, o primeiro é de competência dos Estados e do Distrito Federal e o segundo de

competência da União.

3. Arrecadação Municipal

3.1.1. Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - incide sobre a propriedade de bem

imóvel, edificado ou não, situado na zona urbana do município.

3.1.2. Imposto sobre Transmissão Intervivos - incide sobre a transmissão intervivos, a

qualquer título, por ato oneroso (que não seja doação), de bens imóveis por natureza

(solo, seus acessórios e adjacências naturais) ou imóveis por acessão

física (constituídos pelo que o homem incorporar permanentemente ao solo, por exemplo,

edifícios), e de direitos reais (enfiteuse, servidões, usufruto e uso) sobre imóveis, exceto os

direitos reais de garantia (anticrese e hipoteca), bem como cessão de direitos relativos à

aquisição de bens imóveis.

3.1.3. Imposto sobre Serviços - incide sobre serviços de qualquer natureza (exceto os

serviços de comunicação, de transporte interestadual e de transporte intermunicipal,

competência dos Estados e do Distrito Federal, bem como serviços exportados para o

exterior, que são isentos).

3.1.4. Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis - durante o exercício fiscal de 1995

ainda era cobrado, incidindo sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos.
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